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RELATÓRIO DE AUDITORIA

I - INFORMAÇÕES

1 - NATUREZA DO TRABALHO: INSPEÇÃO 2011

2 - IDENTIFICAÇÃO:

Denominação: Empresa Baiana de Alimentos S. A. (Ebal)
Vinculação: Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração (SICM)
Natureza: Sociedade de Economia Mista
Finalidade: Comercialização de bens de consumo de primeira necessidade,

especialmente  alimentos,  através  de  atividades  próprias  do
comércio  varejista,  com  vistas  à  promoção  maior  e  mais
ordenada  oferta  de  produtos  básicos,  funcionando  como
regulador  de mercado no atendimento à população de baixa
renda do Estado da Bahia. 

3 - GESTORES:

Diretor Presidente:
Período:
Endereço:

Reub Celestino da Silva
Desde 03/01/2007
Rua  do  Benjoim,  910,  apt.  1001,  Caminho  das  Árvores,
Salvador/Bahia, CEP 41.820-340

Diretor Financeiro:
Período:
Endereço:

Moacir Rodrigues de Souza
A partir de 10/12/2009
Rua  Macaúbas,  452,  Edf.  Neide,  apt.  202,  Rio  Vermelho,
Salvador/Bahia, CEP 41.940-250

Diretor de Operações:
Período:
Endereço:

Ricardo Bricídio de Souza
Desde 16/10/2007
Rua Dr. Professor Hosannah de Oliveira, 155, apt. 303-A, Alto
do Itaigara, Salvador/Bahia, CEP 41.815-215

Diretor Administrativo:
Período:
Endereço:

Cristovam de Souza Oliveira
Desde 08/11/2010
Rua Morro do Escravo Miguel, 160, apt. 302, Ondina, Salvador/
Bahia, CEP 40.170-000

Diretora de Projetos:
Período:
Endereço:

Débora Cerqueira Lima
Desde 08/11/2010
Rua Pequitá, 173, Colina C, Patamares, Salvador/Bahia, 
CEP 41.680-410
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4 - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO/2011:

Titulares: Suplentes:
James Silva Santos Correia Luiz Gonzaga Alves de Souza
Ivan Guimarães Bessa Junior Denise da Rocha Tourinho
Osvaldo Barreto Filho Clóvis Caribé Menezes dos Santos
Carlos Palma de Mello Cícero Andrade Rocha Filho
Reub Celestino da Silva Ayala Mariusha Guedes Guimarães Rocha
Jorge José Santos Pereira Solla Washington Luiz Silva Couto

5 - CONSELHO FISCAL/2011:

Titulares: Suplentes:
Flávio Orlando Carvalho Mattos Eduardo José Cardoso Sampaio 
André Pinho Joazeiro Paulo Roberto Britto Guimarães
Suzana Claudete Matutino Sá Adhvan Novais Furtado

II - INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à Ordem de Serviço Externo nº 32/2011, da 2ª Coordenadoria de

Controle  Externo,  datada  de  22/09/2011,  procedeu-se  à  Inspeção  na  Empresa

Baiana de Alimentos S.A. (Ebal), da estrutura da Secretaria da Indústria, Comércio

e  Mineração (SICM),  referente  ao  período  de  janeiro  a  junho  de 2011,  com o

objetivo de verificar a efetividade do cumprimento dos objetivos estabelecidos no

Estatuto  da  Empresa,  a  fidedignidade  das  informações  apresentadas  em seus

demonstrativos, o cumprimento das disposições legais pertinentes, bem como sua

situação financeira e patrimonial.
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III - ALCANCE, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames,  referenciados  ao  exercício  de  2010/2011,  com extensão  a  outros

períodos,  quando  necessário,  foram conduzidos  de  acordo  com a  metodologia

indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, aprovado pelo Ato no 313/00, em

conformidade  com as  normas  e  procedimentos  de  auditoria  governamental  de

aceitação  geral  no  Brasil,  compatíveis  com os  preconizados  pela  Organização

Internacional  de  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores  (Intosai),  conforme

recomenda  o  Ato  no 313  de  22/09/2000  deste  Tribunal,  compreendendo:  a)  o

planejamento dos trabalhos; b) a constatação, com base em testes, das evidências

e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas; e c) a

verificação da observância às normas aplicáveis.

Assim, a análise abrangeu as áreas jurídica, orçamentária, financeira, operacional

e patrimonial, estas duas últimas através da realização de procedimentos  in loco

em lojas integrantes da Cesta do Povo e Centrais de Distribuição (CD) da Ebal,

adotando-se para tanto, principalmente:

a) como procedimentos:

● exame dos demonstrativos contábeis-financeiros gerados pelo sistema contábil

próprio  da  Entidade  e  confronto  dos  dados,  em  base  de  teste,  com  a

documentação suporte correspondente; 

● conferência dos recursos repassados;

• conferência de saldos e cálculos;

• entrevistas;

• exame  dos  controles  existentes  e  vistoria  nos  equipamentos  e  materiais

permanentes;

• exame de procedimentos licitatórios e respectivos contratos/aditivos; 

• exame de convênios e aditivos e respectivas prestações de contas; 

• verificação  in loco das instalações das lojas da Cesta do Povo e Centrais de

Distribuição (CD) selecionadas; e

• entrevistas com dirigentes e empregados da Ebal.
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b) como fontes de critério:

• Constituições Federal e Estadual;

• Lei Complementar Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;

• Lei Federal nº 6.404/1976 - dispõe sobre as Sociedades por Ações;

• Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações - institui normas para licitação e

contratos da Administração Pública;

• Lei  Federal  nº  9.430/1996  e  suas  alterações  -  dispõe  sobre  a  legislação

tributária  federal,  as  contribuições  para  a  seguridade  social  e  o  processo

administrativo de consulta;

• Lei Federal nº 9.457/1997 - altera dispositivos das Leis Federais nº 6.404/1976

e nº 6.385/1976;

• Lei Federal nº 11.638/2007 - altera a Lei Federal nº 6.404/1976;

• Lei Complementar nº 005/1991 - dispõe sobre a Lei Orgânica do TCE;

• Lei Estadual nº 4.174/1983 – proíbe despesas com festividades e homenagens

a autoridades nos órgãos públicos estaduais;

• Lei Estadual nº 9.433/2005 - dispõe sobre licitação, contratação e alienação no

âmbito estadual;

• Lei Estadual no 10.705/2007 - Plano Plurianual - PPA 2008/2011;

• Lei Estadual nº 12.039/2010 - dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o

exercício de 2011;

• Lei Estadual nº 12.041/2010 - estima a Receita e fixa a Despesa do Estado

para o exercício financeiro de 2011;

• Decreto-Lei nº 9.295/1946 - cria o Conselho Federal de Contabilidade, define as

atribuições do Contador e do Guarda-livros e dá outras providências;

• Resolução  do  Senado Federal  nº  43/2001  -  dispõe  sobre  as  operações  de

crédito  interno e externo dos Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios,

inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização;

• Resolução CFC nº 750/1993 - Princípios Fundamentais de Contabilidade;

• Resolução CFC nº 1.152/2009 - aprova a NBCT 19.18;
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• Resolução CFC nº 1.180/2009 - aprova a NBC T 19.7;

• Resolução CFC nº 1.282/2010 - Atualiza a Resolução CFC nº 750/1993; 

• Resolução  Regimental  nº  012/1993  do  TCE  -  dispõe  sobre  as  normas  de

procedimento para o controle externo da administração pública;

• Portaria  nº  589/2001 da STN -  estabelece  critérios,  regras e  procedimentos

contábeis para consolidação das empresas estatais dependentes nas contas

públicas; e

• Normas internas da Ebal.

IV - RESULTADO DA INSPEÇÃO

A conclusão dos trabalhos de auditoria, objeto desta inspeção, autoriza a emissão

dos comentários e observações apresentados a seguir:

1 - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A Empresa Baiana  de Alimentos  (Ebal)  foi  criada  em 1980,  por  intermédio  do

Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia (Desenbanco), e sua subsidiária, a

empresa de capitalização  e risco Propar  (Promoções e  Participações  da Bahia

S.A.),  com  o  objetivo  de  gerir  as  lojas  da  Cesta  do  Povo,  que  se  propunha

beneficiar a população com menor poder aquisitivo, atuando como instrumento de

regulação  do  mercado. Neste  mesmo  ano  foi  inaugurada  a  Central  de

Abastecimento da Cesta do Povo, localizada no bairro do Ogunjá, em Salvador.

Em 1979 foi criado o Programa de Abastecimento de Alimentos Básicos (Cesta do

Povo), com  postos móveis, utilizando barracas desmontáveis e postos fixos, em

bairros  de  Salvador  (Liberdade,  Rio  Vermelho,  Nordeste  de  Amaralina,

Pernambués, Cosme de Farias, Castelo Branco, Pau da Lima e Paripe), onde se

concentrava o maior número de pessoas de baixo poder aquisitivo. Até o final de

1979, foram criados 70 postos-de-venda, para atender o aumento de demanda da

população, sendo quatro deles implantados no município de Feira de Santana. 
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Atualmente  (junho  de  2011),  a  Empresa  Baiana  de  Alimentos,  vinculada  à

Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração do Governo do Estado da Bahia,

constitui-se num conjunto de negócios voltados para o setor alimentar, com perfil

governamental  e  ao  mesmo  tempo  varejista,  dispondo  da  seguinte  estrutura

organizacional:

FIGURA 1 - Organograma da Ebal

Fonte: Site Ebal: http://www.ebal.com.br 
Notas: (*) TIC - Tecnologia da Informação e Comunicação.
            (**) Nesse organograma não está contemplada a Diretoria de Projetos, que, vinculada à Presidência, foi criada na
                  reunião ordinária do Conselho de Administração datada de 14/10/2010.
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A Ebal realiza, ainda, ações junto à população através da execução de Programas

inseridos  no  Orçamento  da  SICM,  entre  os  quais  se  destaca  o  Programa 238

(Dinamização e Diversificação da Política de Comercialização da Ebal), com um

crédito inicial de R$8.800.000, em 2011, destinado ao atendimento de cinco ações

orçamentárias,  cujos  objetivos  previstos  no  PPA  2008-2011  envolviam,  entre

outros, a implantação de 193 Farmácias Populares na rede de lojas da Cesta do

Povo, automação de 78 Lojas da Cesta do Povo e readequação da Central de

Abastecimento - Ceasa, das quais, a primeira não foi contemplada no Orçamento

2011,  fixando  em  R$2.700.000,00  a  despesa  com  automação  das  lojas  e  em

R$4.520.000,00  a  readequação  da Ceasa,  metas  que envolveriam recursos  da

ordem  de  R$7,2  Milhões  e  que,  segundo  dados  do  Sistema  Informatizado  de

Planejamento (Siplan), sequer foram iniciadas.

Para viabilizar os programas sociais de sua competência a EBAL firmou convênios

com outras  entidades  do  Estado  envolvendo  recursos  financeiros  significativos,

conforme destaca-se a seguir:

QUADRO 01 - Convênios Selecionados
(Em R$1,00)

Nº Convenente Objeto Vigência Valor Atual

002/10
Superintendência de

Construções Administrativa
da Bahia - Sucab

Execução de projetos, obras de construção, reparação e
reestruturação de áreas da Ebal

30/06/2010 a
30/06/2011 5.000.000,00

108/10 Sedes/Voluntárias Sociais
da Bahia

Realização do “Programa Nossa Sopa” que consiste em
garantir  o fornecimento e distribuição de 64.800.000 de
porções de sopa desidratada, no âmbito do “Programa de
Segurança Alimentar e Nutricional”.

17/12/2010 a
16/12/2012 12.880.700,53

006/07 Secretaria da Saúde do
Estado da Bahia - Sesab

Implantação  e  manutenção  das  unidades  da  Farmácia
Popular do Brasil

05/09/2007 a
30/06/2012 8.910.000,00

Fonte: Convênios Ebal - 2011.

Ressalva-se,  entretanto,  a  impossibilidade  de  verificação  da  regularidade  da

despesa relativa ao Convênio com a Sucab, em face da não disponibilização do

plano de trabalho para sua identificação no plano de aplicação, embora solicitado

por esta auditoria. Contudo, da análise das demonstrações financeiras da Ebal,

identificou-se  transferências  para  Sucab  em  agosto  e  novembro  de  2010,  no

montante  R$43.845,25,  do  qual  já  foi  aplicado  R$32.493,36 em  serviços  de

sondagem  e  levantamento  planialtimétrico  em  áreas  de  mercados  da  Ebal,

conforme  documentação  constante  das  prestações  de  contas  apresentada  à

Empresa.
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2 - VISITAS IN LOCO ÀS UNIDADES DA EBAL

No primeiro semestre de 2011, a Ebal contava com 300 lojas, distribuídas por 245

municípios  do  Estado,  cinco  Centrais  de  Distribuição  (CD),  um frigorífico,  uma

fábrica de processamento de alimentos, além da Ceasa, cuja estrutura (Figura 2)

abrange a unidade atacadista no CIA, quatro mercados varejistas em Salvador e

um entreposto  atacadista  na cidade  de Jaguaquara,  interior  da  Bahia,  e  ainda

administra  outros  pequenos  mercados  de  bairro  explorados  por  terceiros

(permissionários).

Tal  estrutura  gerou,  segundo  suas  demonstrações  contábeis,  ao  final  desse

período, uma Receita Operacional de R$268.569.957,66, porém quase totalmente

consumida pelo custo das mercadorias vendidas (CMV) de R$193.651.914,85, ou

seja, aproximadamente, 72%, mantendo a mesma relação ocorrida em 2010. Entre

suas  Unidades  merecem  destaque,  pelo  porte  que  apresentam,  a  Central  de

Salvador, responsável por quase 30% do faturamento da Ebal, e as lojas de Feira

de  Santana  (Alagoinhas,  Olhos  D'água,  Cidade  Nova,  Alto  do  Cruzeiro)  e  de

Senhor do Bonfim, além do Almoxarifado Central. 

FIGURA 2 - Organograma da Ceasa

Fonte: Site Ebal: http://www.ebal.com.br

Objetivando  avaliar as condições físicas e de higiene de suas instalações, bem

como os controles existentes na movimentação e guarda das mercadorias,  esta

Auditoria realizou, entre os meses de  agosto e outubro de 2011, visita in loco às

retromencionadas unidades, bem como às instalações do Mercado das Sete Portas

e  de outras  26  lojas  da  Cesta  do  Povo  localizadas  no  Município  de  Salvador,

Região  Metropolitana  e  interior  do  Estado,  quais  sejam:  Sete  Portas,  Ogunjá,
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Sussuarana,  Mata  Escura,  Engomadeira,  Estrada  das  Barreiras,  Narandiba,

Pernambués,  Boca  do  Rio,  Caixa  D'água,  Barros  Reis,  São  Caetano,  Pirajá,

Castelo Branco, São Marcos, Mussurunga, São Cristovão, Itapuã, Fazenda Grande

do Retiro, Comércio, São Tomé de Paripe, Desterro, Dias D'ávila, Vila de Abrantes,

Vera Cruz, Itaparica.

Vale ressaltar que, nos últimos 10 anos, base 30/06/2011, a Ebal registrou, em seu

Imobilizado, no que diz respeito a Obras e reformas de bens, valor da ordem de

R$40Milhões (em valores nominais), montante esse que não se viu refletir, nesta

proporção,  nos ativos inspecionados  in  loco por  essa Auditoria,  cujos aspectos

mais relevantes encontram-se relatados na sequência.

2.1 - Unidades Localizadas em Salvador e Região Metropolitana

2.1.1 - Almoxarifado Central da Ebal

Da  visita  in  loco ao  Almoxarifado

Central,  localizado  na  Av.  Graça

Lessa,  nº  888,  Vale  do  Ogunjá,

Salvador/BA,  constatou-se,  de  início,

que  as solicitações  de  materiais  são

atendidas,  embora  emitidas

manualmente  pelas  unidades

requisitantes,  com  rasuras  e  sem

assinatura  legível,  impossibilitando,

muitas vezes, a identificação da pessoa responsável pela autorização  e destino

dos materiais que dão saída do Almoxarifado, situação agravada pela inexistência

de cartões de autógrafo que permitam aferir a competência do responsável por tais

pedidos,  inviabilizando  a  efetivação  do  procedimento  estabelecido  na  Norma

Interna AA05.03, que trata da movimentação de materiais, além de abrir margem a

possíveis desvios e dificultar os controles.
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De  forma  geral,  as  instalações

do  Almoxarifado  encontram-se

desgastadas  por  falta  de

manutenção  periódica,  a

exemplo  de  pintura  de  teto  e

paredes,  reforma  no  balcão  de

distribuição  de  matérias  e

substituição  de  piso  e  de

estantes,  que  se  encontram

enferrujadas.  A iluminação  na

área é precária, a temperatura é

elevada devido, em grande parte, à ausência de ventilação apropriada, fios estão

expostos e as caixas de fiação não possuem a proteção adequada, propiciando a

ocorrência  de  sinistros  por  curto-circuito.  Além  disso,  a  tubulação  do  esgoto,

localizada  no  1º  andar  do  prédio,  encontra-se  totalmente  desprotegida,

possibilitando, no caso de eventuais vazamentos, o comprometimento dos bens

alocados naquela área. 

Adicionalmente,  durante  a  visita  ao

Almoxarifado  Central/Ogunjá,  a

auditoria  constatou  uma  quantidade

significativa de materiais relacionados

ao  marketing institucional  da

Empresa,  para  a  qual  não  se  deu

destinação à época devida, seja por

sua  aquisição  em  número  muito

acima da real necessidade, seja pela

deficiência na logística de distribuição e que,  consequentemente,  se encontram

abandonados, caracterizando o desperdício de recursos públicos.
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Caso emblemático da situação em tela é a existência de 3.488 livros intitulados

“Nova Ebal um Caso de Sucesso abril de 2007 a março 2010”, com 25 folhas, de

um total  de 5.000 unidades,  elaborados com o intuito de atender à campanha:

“Book Gestão Reub Celestino”, cujo custo total alcançou, de acordo com as NFs da

Objectiva  Comunicação  Ltda.,  o  montante  de  R$96.963,93,  ou  seja,  um custo

unitário de R$19,39 e, portanto, um desperdício de R$67.642,04, considerando a

quantidade sem destinação.

Observou-se, ainda, nas dependências do Almoxarifado, sobra de outros materiais

adquiridos  junto  à  mesma  empresa  para  a  mesma  campanha,  para  os  quais,

igualmente,  não  houve  destinação,  tais  como:  400  camisas  brancas  “Ebal  é  a

nossa  bandeira”  (R$6.000,00),  1.400  canetas  transparentes  Azul  “Nova  Ebal”

(R$1.750,00)  e  1.050 botons  “Nova Ebal”  (R$1.344,00),  que representaram um

gasto  da ordem de R$9.094,00 que, somados aos retromencionados R$67.642,04,

perfazem um desperdício de recursos públicos da ordem de R$76.736,04.

Além dos casos citados, alguns outros

materiais  estocados,  sem  a  devida

movimentação, merecem destaque por

conta de seus prazos, tanto de garantia

como de validade, prestes a vencer ou

mesmo já  vencidos, como se observou

em 355 pacotes de café (R$621,25) da

marca  Coronel,  classificado  pelos

funcionários da Ebal como de péssima

qualidade,  320  caixas  com 5,04m2 de

piso, totalizando 1.612,80m2  sem uso (R$45.932,54), adquiridas em 10/11/2008 e

37 baterias automotivas seladas AJAX de 12V.45AH (R$4.569,13), de um total de

200 adquiridas entre agosto e setembro de 2010, para serem usadas em nobreaks

das lojas (NFs nos 379, 485 e 598), cuja vida útil, de apenas um ano já se esgotou.
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Centenas de metros de piso sem destinação.
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Como só  foram localizados  os  Termos

de Recebimento de 50 dessas baterias,

a  Auditoria  questionou  a  Administração

da Empresa,  mediante à Solicitação no

17,  de  17/07/2011,  quanto  à  efetiva

transferência  e  utilização  das  demais

113,  porém não foi  apresentada,  até  o

término  dos  exames,  documentação

suporte relativa à sua destinação.

Constata-se, portanto, diante dos fatos ora relatados, a deficiência no planejamento

das  aquisições  da  Ebal,  considerando  o  volume  de  materiais  adquiridos  sem

efetiva destinação que, além de gerarem custo de armazenamento para Empresa,

terminam  por  caracterizar  desperdício  de  recursos  públicos  por  aquisições

desnecessárias ou, ao menos, inoportunas, cabendo nesses casos a apuração dos

fatos, ensejando a responsabilização do Gestor e a imputação de ressarcimento

aos cofres públicos de, pelo menos, R$127.858,96.

2.1.2 - Central de Abastecimento de Salvador - Ceasa

Na  Central  de  Abastecimento  da

Bahia (Ceasa), localizada no Km 5,5

da  Rodovia  Cia-Aeroporto  (BA 526),

são  comercializados,  em média,  por

meio  de  permissionários,  140  itens

que compõem a cadeia de produtos

hortifrutigranjeiros,  atendendo  a

supermercados,  hotéis,  restaurantes,

hospitais e pequenos comerciantes, o

que  representa  cerca  de  500  mil

toneladas de alimentos por ano.
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Esgoto corre a céu aberto pelo meio-fio.

Várias baterias com validade vencida.
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Da verificação realizada  pela  auditoria,  restaram evidenciadas  irregularidades  e

fragilidades  relativas  às  instalações  físicas  da  unidade,  muitas  delas,  inclusive,

objeto de veiculação nos meios de comunicação do estado, especialmente quanto

à flagrante deficiência na manutenção das condições mínimas de higiene do local,

haja vista que seus banheiros não possuem o devido asseio para atendimento ao

público, além da existência de esgotos a céu aberto, causando a proliferação de

insetos e roedores, expondo a comunidade

que ali frequenta a riscos de contaminação,

além de configurar situação imprópria para

o  comércio  de  alimentos.  Verificou-se,

ainda, sujidades em grande parte da área

livre  e  acúmulo  de  lixo  fora  das  lixeiras,

bem  como  uma  enorme  quantidade  de

alimentos  jogados  pelo  chão,  alguns

inclusive já em estado de putrefação.

Sobressai, ainda, o péssimo estado de conservação dos telhados que demandam

reformas em caráter de urgência e a existência de um tanque de água amparado

precariamente por lastros de madeira o que pode vir a gerar acidentes. Além disso,

a  rede elétrica da  Ceasa,  além de

improvisada,  se  constitui  num

verdadeiro emaranhado de linhas e

fios,  expostos  nos  galpões,  cujas

instalações  são  bastante  antigas,

datando da década de 1930, e que,

por  conseguinte,  demandam  a

imediata  substituição,  inclusive,

para  se  evitar  sinistros  pela

ocorrência de curto circuitos.
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O lixo espalhado na área não é recolhido.

Teto em péssimo estado e fiação elétrica caótica.
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A Ceasa possui 24 câmaras frigoríficas

com capacidade de armazenamento de

50 toneladas de alimentos cada, sendo

10  dessas  exploradas  diretamente  por

permissionários.  Em  relação  a  esse

equipamento,  ressalte-se  o  estado

precário  daquelas  sob  a  sua

responsabilidade  direta,  restando

evidenciada, pelas condições em que se

apresentam, a total ausência de manutenção preventiva e/ou corretiva. Constatou-

se, ainda, que a administração local não efetua a supervisão das demais câmaras

que  se  encontram  sob  a  administração  de  terceiros,  as  quais  apresentam  as

mesmas deficiências na sua estrutura física, tais como paredes e tetos danificados,

infestados  por  fungos  e  mofo,  apresentando  infiltrações  dentre  outras

irregularidades.

Por  fim,  cabe  mencionar  que,  embora  exista  um  módulo  policial  dentro  das

dependências  da  Ceasa,  a  sensação  de  insegurança  no  local  é  constante,

conforme relatado a esta Auditoria pelos permissionários e consumidores que ali se

encontravam na ocasião da visita dos técnicos deste TCE, condição essa que se

agrava bastante pela precariedade do sistema de iluminação local.

2.1.3 - Lojas da Cesta do Povo 

Primeiramente,  procurou-se,  em  relação

às lojas da Cesta do Povo inspecionadas,

constatar  o  encaminhamento,  controle  e

efetiva  utilização  dos  equipamentos

adquiridos  junto a Cartucho & Cia.  (vide

Item  5.1),  quando  se  evidenciou,  em

praticamente  todas  as  lojas  visitadas,  a

exemplo das localizadas em Dias D'Ávila,

Vilas de Abrantes, Desterro,  Comércio e
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Fungos e mofo tomam conta dos frigoríficos.

Uso de  teclados comuns no lugar de PDVs.
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São Tomé de Paripe, a  não utilização dos teclados para PDV nos caixas,  para

registro de suas vendas,  inobstante  as 250 unidades adquiridas  pela Ebal,  em

2010 (147 unidades) e 2009 (103 unidades), no valor de R$524,50, cada, ou seja,

um valor total de R$131.125,00, sendo empregado, para tal fim, teclados comuns,

cujo custo unitário não ultrapassa R$20,00.

Ressalta-se que, naquelas poucas lojas onde havia o referido teclado para PDV,

como  as  de  Vera  Cruz  e  Itaparica,  observou-se  tratarem-se  de  equipamentos

antigos, os quais, conforme relatado pelos gerentes dessas unidades, comumente

se  desligam  sozinhos  acarretando  problemas  na  conversão  dos  dados.  Houve

relato de casos, inclusive, de instalação desses teclados e sua posterior troca por

teclados  comuns,  pela  Administração  da  Ebal,  sob  a  alegação  de  redução  de

custos.  Questionou-se  aos  gerentes  das  lojas  onde  ocorreram a  troca  desses

equipamentos quanto ao destino dos que foram removidos, porém nenhum deles

soube informar. 

Procurou-se,  então,  obter,  junto  à  Administração  da  Ebal  informações  mais

detalhadas a respeitos da localização desses itens, sendo obtida como resposta do

Diretor Administrativo da Ebal, por meio do Ofício Dirad nº 139/2011, datado de

08/09/2011  (ANEXO  I),  a  informação  de  que,  não  obstante  adquiridos

recentemente,  o paradeiro desses itens é desconhecido,  ou seja,  não se sabe,

absolutamente,  para quais  unidades teriam sido originalmente encaminhados e,

mesmo, onde estariam atualmente, nos termos a seguir:

Em  atenção  à  SOLICITAÇÃO  Nº  74/2011  desse
Tribunal,  que  solicita  a  localização  atual  de  itens
adquiridos temos a informar que em razão do sistema
de  gestão  patrimonial  da  EBAL  ter  apresentado
problemas,  não  poderemos  disponibilizar  tais
informações.

Depreende-se, assim, do que nos informa o Diretor Administrativo da Ebal, que não

há controles sobre os bens de imobilizado adquiridos pela Empresa, especialmente

quanto  à  sua atual  localização,  o  que levou  a Auditoria  a  questionar  como foi

possível estabelecer a necessidade de se adquirir, apenas dois meses antes de tal
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declaração (16/06/2011), mais 400 leitores de códigos de barra a laser fixos, dessa

feita  ao  custo  unitário  de  R$890,00  e  total  de  R$396.000,00,  junto  à  Acrtrade

Comércio,  Serviço  e  Tecnologia  Ltda.  e,  além  disso,  determinar  sua  exata

destinação  para  a  Sede/Ogunjá  (80)  e  Centrais  de  Distribuição  de  Vitória  da

Conquista (100), Sr. do Bonfim (110) e Buararema (110).

Diante de todo o exposto, a auditoria procedeu  visita in loco à Sede/Ogunjá e a

diversas lojas da Capital e até algumas do interior do Estado (Alagoinhas e Feira

de Santana) e constatou que essas já possuíam o retromencionado leitor de código

de barras, recebidos entre os anos de 2009 e 2010, deixando margem, pelo menos

em relação a essas unidades, a questionamentos quanto à efetiva necessidade de

uma  nova  aquisição  em  2011,  além  do  mais,  embora  conste,  em  Termos  de

Responsabilidades existentes na Gerência de Tecnologia e Comunicação (GETIC),

que foram encaminhados 12 desses leitores para as lojas do Ogunjá (7), Desterro

(3) e Vera Cruz (2), estes não foram localizados nessas unidades, quando da visita

in loco.

Quanto  aos  demais  aspectos  observados

durante  a  nossa  visita,  a  exemplo  dos

relacionados a estrutura, organização e higiene,

constatou-se  que  a  grande  maioria  das  lojas

apresenta  problemas de infiltração,  tais  como

as  unidades  de  Mata  Escura,  Itapuã,

Mussurunga,  Pirajá,  Abrantes  e  Dias  D'Ávila,

condição que se mostrou mais grave na loja de

Mata  Escura  onde  uma  de  suas  paredes

apresenta  severa  infiltração  proveniente  de

vazamento na tubulação advinda do banheiro

localizado acima do almoxarifado.
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Forte infiltração nas paredes
da loja de Mata Escura.
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Outro aspecto que chamou a atenção da

Auditoria  foi  as  condições  de

armazenamento dos produtos destinados

à  venda  pelas  unidades,  principalmente

alimentos,  quase  sempre  dispostos  de

forma  desorganizada  em  instalações

pouco  apropriadas,  próximos  a

infiltrações, fungos e expostos ao ataque

de animais.

A  precariedade  no  armazenamento  das

mercadorias,  também  foi  observada  em

outras lojas da Cesta do Povo,  a exemplo

das  unidades  de  São  Cristovão,

Pernambués e Pirajá, onde as mercadorias

também  se  encontravam  amontoadas  de

forma  irregular  ou  fora  das  caixas  de

acondicionamento,  sendo  que  na   loja  de

Pirajá havia mercadorias alocadas junto ao

lixo gerado pela unidade.

E mais, em algumas das lojas vistadas, a

exemplo  das  situadas  nos  bairros  de

Sussuarana e Pirajá, o que se viu foi que a

desorganização  e  o  péssimo  aspecto

apresentado nos almoxarifados se estende

aos  demais  recintos,  sendo  constatada  a

presença de diversos bens em estado de

sucateamento,  amontoados  nos  mais

diversos pontos dessas unidades.
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Produtos estocados em depósito com forte
infiltração na loja de Mussurunga. 

Lixo e mercadoria dividem o
mesmo espaço na loja de Pirajá.

Bens amontoada na Loja de Pirajá.
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Situação emblemática da maioria

dos  problemas  detectados  nas

visitas  in  loco,  observou-se  na

unidade  da  Cesta  do  Povo

localizada  no  município  de

Itaparica.  Lá,  além  de  grande

desorganização  no  depósito  da

loja, com mercadorias espalhadas

pelo chão, junto a paredes com fungos e mofo e até empilhadas fora de suas

caixas e próximas a banheiros, constatou-se graves problemas de infiltração, que

se alastram por quase toda sua área.

Verificou-se  que,  nessa  mesma  unidade,   houve

recebimento  de  geladeira  de  autosserviço,  para

acondicionamento  de  produtos  perecíveis,  no

entanto as mercadorias estavam alocadas em frezer

horizontal que, no momento da visita, encontrava-se

desligado, sendo constatada, ainda, a existência de

mercadorias jogadas pelo chão.

Quanto  à  loja

de  Vera  Cruz,

constatou-se

infiltrações  em

toda parte, do depósito ao escritório, situação

que se agrava diante do improviso observado

no  sistema  de  fiação  elétrica  existente,

sobretudo no escritório  da unidade, onde há

fiações expostas, o que aumenta o risco de curto-circuitos e favorece perdas nos

estoques. Observou-se, ainda, que a loja apresenta rachaduras em boa parte de

sua estrutura.
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Mercadorias amontoadas
junto ao banheiro - Itaparica.

20

Loja de Itaparica com produtos jogados ao chão
e próximos a áreas infiltradas com fungos e mofo.

Infiltrações na loja de Vera Cruz.



TCE
  
2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
Gerência 2-B

Nesse  tópico,  merecem  maior  destaque  as

circunstâncias observadas na loja da Cesta do Povo

das  Sete  Portas,  bem  como  o  espaço  anexo

destinado  à  venda  de  hortifrúti,  denominado

Mercado  da  Ebal,  haja  vista  que,  quando  da

realização da visita  in loco,  a Auditoria deparou-se

com a loja fechada e o Mercado com uma grande

área sem utilização e  completamente vazia, ficando

parte  dos  feirantes  dispostos  sob  coberturas

improvisadas com lonas em sua área externa.

Do questionamento junto à Administração da Ebal quanto a este fato, constatou-se

que a maior parte do Mercado da Ebal das Sete Portas encontra-se fechada desde

julho de 2009, sendo iniciadas obras para sua recuperação estrutural, em janeiro

de 2010, contratadas junto à empresa Concreta Tecnologia em Engenharia Ltda.,

através de Dispensa de Licitação, e em caráter emergencial, conforme consta do

Contrato no 072/09, firmado em 05/08/2009, no valor original de R$918.558,63 e

com previsão de entrega do objeto  para  120 dias  após  expedida  a  Ordem de

Serviço pela Ebal.

Posteriormente,  conforme

se  depreende  da

documentação  obtida

junto à Assessoria Jurídica

da  Ebal,  houve  duas

aditivações, a primeira em

05/12/2009, prorrogando o

prazo de entrega da obra

por mais 30 dias, para, em

seguida ser novamente prorrogado, dessa feita por 90 dias, a partir de 05/01/2010,

ou seja,  estabelecendo a entrega do objeto para 05/04/2010,  sendo que nessa
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Considerada como concluída/recebida,desde meados de 2010,
até outubro de 2011 permanecia, em grande parte, desativada.

Feirantes trabalham sob lonas
no mercado de Sete Portas.
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oportunidade a aditivação contemplou, também, acréscimo do valor originalmente

contratado  em  R$210.899,46,  totalizando,  portanto,  o  montante  de

R$1.129.458,09, pagos integralmente à contratada até o prazo final estabelecido.

Saliente-se que os ativos foram, efetivamente, imobilizados no exercício de 2010,

conforme consta nas Demonstrações Contábeis da Empresa, embora não tenha

sido localizado o respectivo Termo de Recebimento Definitivo da Obra, inobstante o

valor aplicado, demonstrando má versação de recursos públicos.

Diante  disso,  requereu-se  à

Administração da Ebal, através

das  Solicitações  nos 27  e

28/2011, de outubro de 2011, a

apresentação  do  referido

Termo, porém, até a finalização

dos trabalhos de auditoria, não

se  obteve  resposta  quanto  a

esse  pleito,  inclusive,  na

oportunidade, o Departamento de Engenharia e a Assessoria Jurídica informaram

desconhecer a existência de tal termo.

Assim, não obstante os valores despendidos na

referida  obra,  o  que  se  constatou,  quando  da

visita  in  loco à  unidade  do  Mercado  das  Sete

Portas,  juntamente  com  o  preposto  da  Ebal,  o

Gerente de Engenharia e Manutenção, foi que a

unidade,  efetivamente,  não  tem  condições  de

entrar  em  operação,  haja  vista  as  inúmeras

infiltrações,  além de apresentar,  em decorrência

principalmente da  falta  de uso do equipamento,

diversos  pontos  da  reforma  que  já  se  mostram

deteriorados,  necessitando de nova intervenção.

Circunstância que revela omissão e, mesmo, inércia, por parte da Administração da

Ebal  na  tomada  de  providências  nesse  sentido,  especialmente  quanto  ao
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A unidade já se apresenta
degradada em vários pontos.

Apesar de todo o recurso financeiro investido, o
aspecto da unidade, atualmente, é de abandono.
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acionamento da garantia de cinco anos, estabelecida na cláusula décima primeira

do  contrato  firmado  com  a  Concreta,  contra  “quaisquer  defeitos  nas  obras  e

serviços, obrigando-se a refazê-los sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE”.

Outro  aspecto  que  advém  do  desuso  tem

relação  com  a  vegetação  e  a  sujeira,  que  já

tomam  conta  do  local,  o  que  certamente

acarretará  em  comprometimento  da  sua

estrutura,  em  médio  ou  longo  prazos.  Por

ocasião da visita, foi informado por responsável

pela  segurança  do  local,  que  o  imóvel  vem

sendo  vítima  recorrente  de  invasões  por

marginais da área, tendo a loja, fechada desde

09/07/2010,  sofrido  arrombamento  e  saque de

todos  os  seus  equipamentos  nesse  período,

apresentando-se totalmente degradada em seu interior, implicando, inclusive, risco

quanto à segurança para os comerciantes que ainda se aventuram a fazer negócio

no local. 

Solicitou-se  à  Administração  da  Ebal

informações  quanto  às  providências

adotadas  relativas  aos  sinistros  em

questão, inclusive no que se refere ao

lavramento  de Boletim de Ocorrência,

sendo  informado,  contudo,  que

nenhuma providência foi tomada nesse

ou em qualquer outro sentido. 

Por fim, cabe registrar que, além da Loja da Cesta do Povo do Bairro de Sete

Portas, encontravam-se também fechadas as de Estrada das Barreiras e Fazenda

Grande  do  Retiro,  sendo  que  esta  última  apresenta  estrutura  bastante

comprometida,  piso cedendo, diversas infiltrações em paredes e, inclusive,  com

risco de desabamento, embora conste como fechada apenas desde junho de 2011.
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Já à unidade de Estrada das Barreiras,

fechada,  segundo  informou  a  Diretoria

de  Operações,  desde  10/04/2010,

apresentava-se  com  aspecto  de

abandono, onde mal se via a marca que

a  identificava.  Segundo  informou  o

preposto da Ebal, o fechamento dessas

unidades  deve-se  a  pendências

jurídicas,  sem  qualquer  previsão  de

solução para a ano de 2011. 

Ante todas as impropriedades e condições adversas ora descritas como fruto das

constatações in loco no tocante à precariedade física das instalações prediais das

unidades  da  Ebal,  das  deficiências  sanitárias  observadas  na  maioria  das  lojas

inspecionadas e da falta  de manutenção periódica faz-se pertinente ressaltar  o

projeto  em andamento  na  Ebal,  envolvendo  recursos  financeiros  da  ordem  de

R$24Milhões  a  serem  aplicados  unicamente  na  unidade  do  Bairro  do  Rio

Vermelho,  considerando,  inclusive,  a  execução  da  obra  na  unidade  das  Sete

Portas,  sem  qualquer  retorno  para  a  comunidade,  posto  que  permanece  sem

condição de funcionamento, apesar da utilização de recursos públicos no montante

de R$1.200.000,00, aproximadamente.

2.2 - Unidades Localizadas no Interior do Estado

Já em relação às unidades situadas no interior do Estado, objeto de visitas in loco

pela  Auditoria,  merecem  destaque  a  Loja  da  Cesta  do  Povo  e  a  Central

Distribuidora da Cidade de Senhor do Bonfim, além da Loja da Cesta do Povo de

Alagoinhas, na forma que se segue:
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2.2.1 - Loja e Central Distribuidora de Senhor do Bonfim

Na  visita  in  loco ao  Centro  de

Distribuição  da  Ebal,  bem  como  à

principal loja do Município de Senhor do

Bonfim,  verificou-se  a  ocorrência  de

irregularidades  e  fragilidades  que

comprometem  a  conservação  e  boa

guarda  dos  produtos  ali  estocados,

demonstrando a precariedade no sistema

de  armazenamento  da  unidade,  a

exemplo de reduzido espaço destinado à

Central de Distribuição (CD), estando os produtos, em alguns casos, amontoados

em caixas e as mercadorias empilhadas de

forma  irregular.  O  piso  do  almoxarifado

encontra-se  em  grande  parte  molhado,

sujo  e  com  alguns  produtos  jogados  ao

acaso. Além disso,  sua câmara frigorífica

encontra-se  em  péssimo  estado  de

conservação. 

Situação semelhante verificou-se no setor

administrativo, o qual carece de sistema de

refrigeração e de equipamentos adequados ao desenvolvimento das atividades que

lhes  são  inerentes,  condição  que  contribui

ainda mais para a já detectada deficiência de

controles  apresentada  pela  Empresa  e  que

contrasta  com  o  considerável  volume  de

recursos  despendidos  na  aquisição  de

equipamentos  de  informática,  cujas  adições

ao imobilizado,  em 2010,  superaram a casa

de  R$1Milhão,  dos  quais  aproximadamente
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Produtos amontoados na unidade.
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R$700Mil referentes a aquisições de microcomputadores junto à Login Informática

Ltda., para os quais não há informações quanto à efetiva destinação, sendo, nesse

sentido, indagada à Presidência da Ebal,  através da Solicitação no 88/2011, de

20/09/2011,  que nessa oportunidade tomou ciência dos fatos, porém sem oferecer

resposta até o término dos trabalhos de auditoria. 

O  almoxarifado  da  loja,  por  sua  vez,

também  apresentou  sujidades  e

mercadorias dispostas pelo chão, além

de  possuir  espaço  físico  insuficiente

para o estoque de produtos destinados

à  venda,  sobretudo  quando

considerado,  especificamente,  o  item

carro-chefe  da  Empresa  (cerveja  em

lata),  dado  ao  seu  expressivo

faturamento, que, em 2011, na loja de Senhor do Bonfim, totalizou, de acordo com

o  Mapa  Mensal  de  Vendas,  302.099  latas,  com saídas/mês  sempre  acima  de

27.000 unidades, chegando a picos de 103.552, em junho, quando foram vendidas

18.213 unidades em um só dia (25/06/2011), números, inclusive, compatíveis com

os de 2010, quando as vendas desse produto, nessa mesma unidade da Cesta do

Povo, chegaram a 716.556, ou seja, mais de 10 vezes a população local de Senhor

do Bonfim que gira em torno de 74.166 habitantes.

Ao se buscar, junto ao Gestor Comercial (Senhor do Bonfim), esclarecimentos a

respeito do desproporcional volume de vendas de cerveja, quando consideradas às

características de empresa varejista e o seu público alvo (população local), este

informou que tal volume decorre,  sobretudo, da Ebal, além de comercializar esse

tipo  de  produto  à  população  local  e  circunvizinha,  também  abastecer  os

comerciantes  locais.  Conforme  seu  relato  “....  barraqueiros,  vendedores

ambulantes,  pequenos  hotéis,  pousadas,  lanchonetes  e  bares  que  adquirem  o

produto  em  nossa  loja”,  situação  confirmada  pelo  Coordenador  da  CD,  desse

Município.
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Cabe destacar que a situação em tela não se constitui em exclusividade da loja de

Senhor do Bonfim, posto que observada, base junho de 2011, em praticamente

todas as demais lojas da Ebal, a exemplo da do município de Alagoinhas, onde

foram vendidas,  aproximadamente, 228.771 latas de cerveja (441.678 unidades,

em 2010), embora possua pouco mais de 130 mil habitantes, bem como das três

lojas situadas em bairros de Feira de Santana (Cidade Nova, Alto do Cruzeiro e

Olhos D'água) que, juntas, foram responsáveis pela comercialização de 500.000

unidades somente no primeiro semestre desse ano. 

Além de outros aspectos mencionados mais adiante neste Relatório, a situação em

tela gera a necessidade de mais espaço físico para a alocação das mercadorias,

pois limita o espaço destinado à guarda dos demais itens a serem vendidos, além

de comprometer os controles de entradas e saídas desse e de outros produtos,

possibilitando ainda desvios, perdas ou, até mesmo, falta de registros pelos caixas

da loja quando da sua venda (e sua consequente baixa do sistema), até mesmo

pelo volume de cerveja vendido em apenas um dia, chegando, como se viu, à casa

dos milhares diariamente.

Observou-se,  ainda,  tomando  como  referência  o  primeiro  semestre  de  2011,

conforme registrado no Mapa Mensal de Vendas, um grande volume de perdas do

item “cerveja em lata”, qual seja, 28.791 unidades, das quais 16.878 apenas no

mês de janeiro, na loja de Senhor do Bonfim, sem que os funcionários da loja e da

Central em Salvador soubessem informar como, efetivamente, tal quantidade foi

considerada  como  “perdida”  pelo  sistema  que  gera  o  mencionado  relatório.  A

mesma situação  foi  constatada  em quatro  lojas  da  regional  Feira  de  Santana

(situadas  no  município  de  Alagoinhas  e  nos  bairros  de  Cidade  Nova,  Alto  do

Cruzeiro  e  Olhos  D'água)  que,  juntas,  registraram perdas  superiores  a  80.000

unidades desse produto.

Vale ressaltar que, somente em relação ao item em questão, em todo o ano de

2010, registram-se perdas da ordem de 63.466 latas, cabendo aqui mencionar o

Ofício  no 25/2011,  da  Ouvidoria  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,
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encaminhado a esta Coordenadoria para verificação, que trata, entre outros, de

manifestações a respeito de retiradas de latas de cerveja nas lojas da Cesta do

Povo, sem o efetivo pagamento, além do desaparecimento de carretas carregadas

com esse produto.

Questionado a esse respeito, o Gestor Comercial em Senhor do Bonfim informou,

em 10/08/2011,  através  de  ofício  (ANEXO II),  que  tais  perdas  “provavelmente

tenham sido ocasionadas por problemas no sistema de automação da loja”, não

obstante a sua simplicidade, considerando que se trata tão somente do registro das

entradas pela transferência das mercadorias da sua própria CD para a loja e a

consequente  baixa  por  ocasião  da  saída  das  mercadorias  nos  caixas  da  loja

(vendas).  Além disso,  observou-se que essas perdas ocorreram durante todo o

exercício de 2010 e não de forma pontual, deixando, assim, pouca margem para

que tal explicação prospere, a menos que o referido sistema apresente problemas

diariamente sem as devidas soluções.

Com referência a este mesmo assunto, a Administração da Ebal,  em Salvador,

informou que o sistema de informática é antiquado, propiciando falhas no envio das

informações  das  lojas,  sobretudo,  quando  da  transmissão  das  informações

provenientes  do  fechamento  de  caixa  da  loja  à  Coordenação  de  Apuração  de

Estoques, que realiza a consolidação das vendas de todo o estado, o que, além de

propiciar distorções nos valores apurados, possibilita a ocorrência de desvios.

Diante das respostas dadas, tanto pelo Gestor Comercial  de Sr. Bonfim quanto

pela Administração da Ebal, e da recorrência do problema através de exercícios

consecutivos, buscou-se, mediante Solicitação ADI/2001, de 10/08/2011, junto à

Administração da Empresa, maiores explicações a respeito do assunto, sobretudo

no que se refere a fidedignidade do retrocitado Mapa Mensal  de Vendas,  bem

como  quanto  ao  efetivo  tratamento  contábil  dado  às  perdas  ali  registradas,

particularmente em relação ao item cerveja, sendo que, até o encerramento deste

trabalho (30/10/2011), não houve resposta nesse sentido.
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Na ausência de maiores esclarecimentos quanto

à efetiva deficiência do sistema de alimentação

do Mapa Mensal de Vendas ou, ainda, quanto

às causas do registro de tal volume de perdas,

efetuou-se  um  comparativo  entre  os

quantitativos de itens vendidos no referido Mapa

e  àqueles  registrados  em  outro  relatório:  o

Histórico de Movimentação de Estoque, sistema

de  controle  elaborado  pela  Administração  da

Ebal, que apura entradas e saídas de itens por

Loja/Produto em cada mês, e constatou-se que

a diferença existente entre ambos é desprezível,

o  que  deixa  pouca  margem para  se  atribuir  o  registro  das  perdas  à  falha  na

alimentação do sistema por ocasião do fechamento dos caixas ao final do dia.

Assim,  na  tentativa  de  eliminar  todas  as  possibilidades  a  respeito  do  ocorrido,

indagou-se ao Coordenador e ao Gestor Comercial, diante do grande volume de

vendas, especificamente do item cerveja, que chegou a superar 14.500 unidades

de  um  só  item  (cerveja  Schincariol  Lt  473ml)  em  apenas  um  dia,  quanto  à

possibilidade  de  determinadas  saídas  efetuadas  pela  loja,  sobretudo  aquelas

destinadas à comerciantes locais,  não virem passando efetivamente pelos caixas,

possibilidade essa não contestada por ambos, inclusive diante da relação volume

de vendas versus disponibilidade do produto para venda nas dependências da loja

no dia-a-dia.

Diante de tais  ocorrências -  impropriedade de vendas para comerciantes locais

(pessoas  jurídicas),  volume  de  vendas  diário  de  cervejas  incompatível  com  a

capacidade da loja de dar vazão através de seus caixas e o notável volume de

perdas registrado no exercício, buscou-se, junto à Inspetoria da Fazenda Estadual,

por  meio  da Solicitação  ADII/2011,  de 10/08/2011,  acesso aos  registros fiscais

gerados  pelos  caixas  da  Loja  Sr.  do  Bonfim,  sobretudo  quanto  às  vendas

realizadas em 2010 e 2011.
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Em resposta, a Superintendência de Administração Tributária (SAT), subordinada à

Diretoria de Planejamento da Fiscalização (DPF), da Sefaz, informou (ANEXO III),

não dispor de quaisquer documentos relativos às saídas de mercadorias da loja de

Sr. do Bonfim - Fitas Detalhes, impressas ou em meio magnético, para o período

solicitado, tomando providências nesse sentido, após a provocação da auditoria,

mediante intimações à Ebal (loja da Cesta do Povo no 4441 - Sr. do Bonfim) em

10/08/2011 e 30/08/2011, para apresentação, em 48hs,  dos documentos fiscais

relativos  às suas vendas em 2010 e 2011 (Processo Sipro  no 155157/2011-3),

porém sem sucesso, implicando, assim, as penalidades previstas no art. 42, inciso

XX da Lei 7.014/1996 (multa) e, sobretudo, o que estabelece o art. 171, inciso IX

do Decreto no 6.284/1997, transcrito a seguir:

Art. 171 - Dar-se-á o cancelamento da inscrição, por iniciativa
da repartição fazendária:
IX  -  quando  o  contribuinte  deixar  de  atender  a  intimações
referentes a programações fiscais específicas, eventualmente
programadas e autorizadas.

De todo o exposto, conclui-se que, além das demais circunstâncias aqui elencadas,

a Ebal não vem sendo objeto de fiscalização regular, ao menos por parte do órgão

estadual  responsável  para  tal,  e  nem mesmo vem cumprindo  suas  obrigações

acessórias relativas às vendas realizadas por suas lojas, no caso em questão, pela

unidade de Sr. do Bonfim e, como se constatou, livre das suas consequências, até

a data do término desta auditoria.

2.2.2 - Loja de Alagoinhas

A visita in loco a essa Unidade permitiu

constatar irregularidades no que tange

à conservação predial e à guarda dos

produtos nela estocados, considerando

o comprometimento da estrutura física
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da  unidade,  onde  se  constatou  a  presença  de  infiltrações  e  outros  danos,

demonstrando a ausência de manutenção tanto preventiva quanto corretiva por

parte da Administração da Ebal.

Verificou-se,  ainda,  nessa  unidade,  a

insuficiência  no  dimensionamento  do

espaço físico destinado às mercadorias ali

estocadas, haja vista o diminuto espaço de

seu  Almoxarifado,  que,  inclusive,  vem

sendo  utilizado  para  a  guarda  de  bens

inservíveis e até para se estender roupas

para secar.

Como  consequência,  os  produtos  ficam

amontoados em outras dependências da

loja,  a  exemplo  do  que  ocorre  com

algumas  mercadorias  que,  conforme  se

observou, encontravam-se dispostas nas

proximidades do banheiro, sem qualquer

tipo de organização e cuidado devidos.

Outro  aspecto  que chama atenção de

tantos  quanto  adentrem  à  loja  de

Alagoinhas são as péssimas condições

de  higiene  do  local,  associadas  ao

descaso  com  que  são  tratados  os

detritos oriundos de suas atividades que

são lançados, indiscriminadamente, em

qualquer  ponto  da  loja  sem quaisquer

cuidados.
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Os fatos  ora  apresentados  caracterizam o  improviso  e  sua utilização  de forma

generalizada,  em  detrimento  da  observância  às  condições  adequadas  de

armazenamento,  sobretudo,  considerando-se,  a  prevalência  de  produtos

alimentícios no estoque, o que se configura como descaso pela Administração da

Ebal  quanto  ao  acompanhamento  das  condições  de  operacionalidade  de  suas

lojas, bem como quanto à orientação e capacitação dos seus empregados no que

diz  respeito  às  boas  práticas  e  procedimentos  para  a  guarda  e  estocagem de

mercadorias em almoxarifados. 

3 - DESEMPENHO E CUMPRIMENTO DOS OBJETIVOS ESTATUTÁRIOS

As vendas da EBAL são efetuadas, em sua maioria, em dinheiro, cartões de crédito

e débito, tíquetes alimentação e, sobretudo, por meio do programa Credicesta que

responde por 96,61% do total da sua receita operacional, seguida de Composição

de Margem, resultante de negociações com fornecedores (1,74%) e Aluguéis de

Boxes a Permissionários (1,13%).

Conforme  verificou-se,  a  maior  fonte  de  receita  da  Ebal  provém da  venda  de

mercadorias, sendo que sua maior parcela tem como origem a comercialização de

bebidas alcoólicas, mais precisamente a cerveja, sendo seu principal fornecedor a

empresa Primo Schincariol S.A., cujo faturamento junto à Ebal, somente até junho

de  2011,  já  tinha  alcançado  R$32.63Milhões,  tendendo  portanto  a  superar  os

valores registrados em 2010, quando esses números chegaram a R$50.75Milhões.

Destaque, também, na venda de cerveja vai para a empresa Fratelli Vita Bebidas

Ltda. que, em 2010, registrou créditos no passivo da Ebal de, aproximadamente,

R$41Milhões, principalmente na venda desse produto. No início de 2011, a Fratelli

foi incorporada pela Empresa Morena Distribuidora de Bebidas Ltda. que, por sua

vez, até junho de 2011, já havia faturado R$6Milhões,  junto à Ebal.  Cabe aqui

registrar que a Fratelli Vita, não obstante encontrar-se com sua inscrição no CNPJ

baixada junto à Receita Federal, desde 01/02/2011, ainda faturou diversas Notas

Fiscais  contra  a  Ebal  após  essa  data,  as  quais  perfizeram  o  montante  de

R$2.718.394,16.
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Vale ressaltar que tal situação assemelha-se àquela apresentada em 2009 e 2010,

denotando que a Ebal não vem cumprindo o que estabelece o seu Estatuto quanto

à sua principal  finalidade “...comercialização de alimentos,  produtos essenciais”,

haja vista que, no primeiro semestre de 2011, o principal item de comercialização

da Empresa foi a cerveja, responsável por 13,85% de todas as vendas da Ebal,

conforme  ranking acumulado,  por  categoria,  nesse período,  e que, obviamente,

não consta entre aqueles que integram a Cesta Básica estabelecida para o Estado

da Bahia (Decreto Lei nº399/38-Região 2).

Além disso, destaca-se o expressivo volume de vendas de cerveja nas diversas

lojas da Ebal, a exemplo do que se observou nas unidades referenciadas no Item

2.2.1, em especial na unidade do Município de Senhor do Bonfim que registrou,

isoladamente, de acordo com o Mapa Mensal de Vendas, 300.000 unidades de

janeiro a junho de 2011, três vezes, portanto, a quantidade vendida em todo o mês

de dezembro de 2010, quando esta loja comercializou, segundo o referido Mapa,

106.264 latas de cerveja. 

Vale  ressaltar  que  tais  quantitativos  somente  se  fizeram  possíveis,  conforme

demonstrado neste relatório, em virtude da Ebal abastecer os comerciantes locais

das regiões onde se encontra, os quais, por sua vez, revendem à população local,

o que contribui, ou mesmo elimina, quaisquer vantagens que a Empresa possa ter

para atuar como reguladora de mercado na região. Circunstância incompatível com

a sua natureza de estabelecimento varejista, conforme, inclusive, consta de seu

cadastro  junto  às  Fazendas  Federal  e  Estadual  e,  portanto,  revestida  de

ilegalidade.

Assim, resta evidenciado que a Ebal vem atuando de forma mais acentuada como

revendedor  atacadista  e  não,  como  deveria,  na  regulação  de  mercado,  tendo,

ademais,  como  carro-chefe  um  produto  de  consumo  supérfluo,  evidenciando,

dessa  forma,  que  trabalha  triplamente  na  contra-mão  do  definido  como  sua

finalidade:
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Comercialização de  bens  de  consumo de  primeira  necessidade,
especialmente  alimentos,  através  de  atividades  próprias  do
comércio varejista, com vistas à promoção maior e mais ordenada
da  oferta  de  produtos  básicos,  funcionando  como  regulador  de
mercado no atendimento à população de baixa renda do Estado da
Bahia. (grifou-se)

Apesar de sua atuação como atacadista, bem como da ênfase na comercialização

de bebida alcoólica e do faturamento expressivo apresentado por esse item, faz-se

necessário ressaltar o desempenho tido como insuficiente por 73% das 301 lojas

da Ebal que encontram-se em atividade no estado, inclusive a de Sr. do Bonfim, de

acordo com a média ponderada das notas dos indicadores, relativas ao mês de

maio,  constante  do  relatório  gerencial  de  junho  de  2011,  apresentado  pela

Empresa aos seus Conselhos de Administração e Fiscal.

No que se refere aos demais produtos vendidos pela Empresa, em especial os 25

itens integrantes da Cesta Básica da Cesta do Povo, alguns desses constantes do

Decreto Lei nº 399, de 30 de junho de 1938 (Ração essencial mínima exigida),

observou-se,  após  pesquisa  de  mercado  realizada  por  essa  Auditoria,  em

11/06/2011, que a Ebal,  ao menos na cidade de Salvador,  não vem cumprindo

efetivamente  seu  papel  de  reguladora  de  mercado,  haja  vista  que  os  preços

praticados em suas lojas, quando comparados àqueles da concorrência, para as

mesmas quantidades e qualidade equivalente ou superior, se apresentaram, com

frequência, em patamar mais elevado.

Assim, além de não disponibilizar, ao menos nas unidades visitadas, alguns itens

constantes da Ração Essencial Mínima definida em Lei (Pão, tomate e banana), a

Ebal  apresentou,  conforme  demonstrado  a  seguir,  preços  mais  altos  que  sua

concorrência em 56% dos casos, ou seja, 14 dos 25 produtos cotados na rede

varejista  da capital  do estado (Atacarejo,  Extra,  G Barbosa,  Hiper  Bompreço e

Redemix) a qual, em princípio, deveria balizar, para baixo, os preços praticados

pela Ebal. Ademais, oito desses itens constam da Cesta Básica oficial do Estado,

demonstrando que a Ebal não atende, também nesse aspecto, aos propósitos para

os quais foi criada.
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Quadro 02 - Preço de Produtos Integrantes da Cesta Básica - base 11/06/2011

(R$)

Produto/ Varejista Cesta do
Povo G Barbosa Extra Hiper

Bompreço Redemix Atacarejo

 pão kg* - 4,69 4,69 6,08 4,98 3,98
 tomate kg* - 3,35 3,99 3,88 3,79 2,98
 banana kg* - 1,50 1,49 1,50 1,99 1,75
 arroz* ** 1,49 1,29 1,29 1,30 1,25 0,87
 feijão* ** 1,99 1,55 2,65 2,45 1,99 2,39
 Farinha de mandioca* ** 1,45 2,29 2,19 1,68 1,43 1,32
 sardinha ** 1,65 2,15 1,95 1,94 1,80 1,18
 vinagre ** 0,55 0,72 0,87 0,75 0,67 0,61
 óleo* ** 2,95 2,69 3,24 2,95 2,88 2,50
 extrato de tomate ** 0,97 1,07 1,35 1,43 1,51 1,23
 macarrão ** 1,09 1,49 1,45 1,28 1,15 0,98
 sal ** 0,45 0,59 0,98 0,50 1,79 0,48
 biscoito salgado ** 1,55 1,65 1,85 1,78 1,69 1,12
 biscoito doce ** 1,05 2,49 2,29 1,94 1,92 1,72
 café* ** 1,95 2,09 2,29 1,95 2,20 2,05
 açúcar* ** 1,95 2,09 1,98 2,10 1,99 1,68
 farinha de trigo ** 1,55 1,95 1,98 2,00 1,59 1,58
 floco de milho ** 0,58 0,89 0,89 0,65 0,85 0,83
 frango ** 2,99 3,89 3,29 3,60 2,99 2,98
 carne bovina - acém* ** 7,89 13,90 7,49 8,65 8,50 10,79
 papel higiênico ** 2,25 2,69 2,19 2,20 1,49 0.99
 sabonete ** 0,82 0,59 0,75 0,62 0,59 0,41
 pasta de dente ** 0,79 1,17 1,49 1,15 1,09 0,85
 água sanitária ** 0,79 0,99 0,85 1,00 0,96 0,86
 sabão em barra ** 1,99 3,99 3,49 3,75 3,45 2,79
 sabão em pó ** 1,15 1,59 1,49 1,48 1,59 1,44
 goiabada ** 1,19 2,99 2,45 3,08 2,36 1,11
 leite* ** 1,89 1,79 2,25 2,15 1,79 1,69
Fonte: Pesquisa de campo realizada pela equipe do TCE, em 11/06/2011.
Nota: Melhor opção de compra destacada em Azul.
* Produtos que compõem a Cesta Básica Oficial (DEC.LEI 399/38)
** Produtos que compõem a Cesta Básica da “Cesta do Povo”.

Além disso, considerando os aspectos aqui em comento, vale ressaltar que, até

30/06/2011,  a  Ebal  já  havia  efetivado  gastos  com  publicidade  da  ordem  de,

aproximadamente, 2,2Milhões de reais, valores que poderiam ter outra destinação,

bastando apenas que a Empresa cumprisse efetivamente seu papel de reguladora

de mercado e oferecesse uma alternativa de preços mais baixos à população, sem

prejuízo da qualidade dos produtos vendidos.
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4 - Análise Econômica Financeira - Dependência/Sustentabilidade

4.1 - Estatal Dependente

Em  30/06/2011,  a  Ebal  apresentava  em  seu  Patrimônio  Líquido  um  saldo  de

R$46.133.145,42, composto pela conta de Capital Social (R$567.021.310,00), que

deduzida dos Prejuízos Acumulados na data (R$682.880.020,86) e acrescida de

Adiantamentos  para  Futuro  Aumento  de  Capital,  cujo  montante

(R$161.991.856,28), correspondente ao saldo acumulado de exercícios anteriores

mais  as  transferências  efetuadas  pelo  Governo  do  Estado  da  Bahia  durante  o

primeiro semestre de 2011.

O capital subscrito e integralizado da Ebal encontra-se composto por 567.021.310

ações  com  valor  nominal  de  R$1,00, sendo  567.020.022  de  propriedade  do

governo do Estado da Bahia e as demais distribuídas entre o Governo Federal (925

ações), a Propar (290 ações), o Núcleo de Promoções e Exportações da Bahia (3

ações),  a  Cia  de Adubos e  Materiais  Agrícolas  da Bahia  (3 ações),  o  Instituto

Baiano do Fumo (2 ações) e outros 65 sócios pessoas jurídicas, cada qual com

uma ação.

Conforme evidenciado nos exames realizados nos processos de pagamento, as

transferências do Governo do Estado em 2011 (R$27.831.392,25) foram totalmente

consumidas com pagamentos de despesas de custeio em geral  como folha de

pagamento,  férias,  encargos  e  contribuições  sociais,  além  de  indenizações

trabalhistas  e  dívidas  negociadas  junto  a  fornecedores,  de  acordo  com  o

demonstrado na tabela a seguir:
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Tabela 02 - Movimentação da Conta 242010002
Adiantamento para Aumento de Capital - Janeiro a Junho/2011

(Em R$)

Data Lançamento Histórico Resumido Valor
Crédito

Saldo Inicial 134.160.464,03
07/01/11 004217.08  Valor referente aumento capital pagamento da Folha de dez/ 2010 (FGTS) 330.364,05
12/01/11 004223.14  Valor referente aumento capital pagamento da Folha de férias de janeiro/2011 407.657,00
28/01/11 004253.12  Valor referente aumento capital pagamento da Folha de janeiro/2011 2.763.988,18
28/01/11 004253.08  Valor referente aumento capital pagamento indenização trabalhista 47.997,81
28/01/11 004253.10  Valor referente aumento capital pagamento fornecedor/2006 (37ª parcela 566.994,84
16/02/11 004239.08  Valor referente aumento capital pagamento INSS/FGTS da Folha de jan/11 1.307.949,64
25/02/11 004260.08  Valor referente aumento capital pagamento indenização trabalhista 233.090,98
25/02/11 004260.10  Valor referente aumento capital pagamento acordo fornecedor/2006 (38ª parcela) 562.471,03
25/02/11 004260.12  Valor referente aumento capital pagamento da Folha de fev/11 2.742.621,74
11/03/11 004220.20  Valor referente aumento capital pagamento INSS/FGTS da Folha de fev/2011 1.285.893,96
30/03/11 004253.08  Valor referente aumento capital pagamento indenização trabalhista 214.657,92
30/03/11 004253.10  Valor referente aumento capital pagamento acordo fornecedor/2006 (39ª parcela) 565.402,65
30/03/11 004253.12  Valor referente aumento capital pagamento da Folha de março/2011 2.875.699,18
05/04/11 004205.32  Valor referente aumento capital pagamento INSS/FGTS da Folha de mar/2011 1.340.581,57
28/04/11 004255.14  Valor referente aumento capital pagamento indenização trabalhista 83.037,55
28/04/11 004255.16  Valor referente aumento capital pagamento acordo fornecedor/2006 (40ª parcela) 427.729,15
28/04/11 004255.18  Valor referente aumento capital pagamento Folha abr/2011 2.697.650,31
03/05/11 004204.08  Valor referente aumento capital pagamento INSS/FGTS da Folha de abr/11 1.290.111,98
30/05/11 004279.08  Valor referente aumento capital pagamento indenização trabalhista 162.949,56
30/05/11 004279.10  Valor referente aumento capital pagamento acordo fornecedor/41ª parcela 390.324,00
30/05/11 004279.12  Valor referente aumento capital pagamento da Folha de maio/2011 2.870.008,34
07/06/11 004219.14  Valor referente aumento capital pagamento INSS/FGTS da Folha de maio/2011 1.304.482,00
21/06/11 004259.14  Valor referente aumento capital pagamento adiant. da Folha de jun/2011 587.980,11
29/06/11 004272.14  Valor referente aumento capital pagamento da Folha de jun/2011 2.171.967,80
29/06/11 004272.12  Valor referente aumento capital pagamento acordo fornecedor/2006 (42ª parcela) 422.502,69
29/06/11 004272.10  Valor referente aumento capital pagamento indenização trabalhista 177.278,21

Saldo em Junho/2011 161.991.856,28
Fonte: Razão, planilhas de Repasses do Governo e Demonstrativo de Folha de Pagamento, de 01 a
06/2011 - Ebal.

Tal  circunstância  caracteriza  o  controle  e  manutenção  da Ebal  pelo  Estado da

Bahia, ocorrência que, até a presente data, não se constituiu em motivo bastante

para  o  Estado  considerar  essa Entidade,  efetivamente,  como [empresa]  estatal

dependente, inclusive para fins de cálculo da receita corrente líquida e da despesa

com pessoal, como aponta este Tribunal desde o ano de 2001 e apesar do que

determina a legislação em vigor, em especial a Lei Complementar no 101 (Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF).

Vale ressaltar que o considerável volume de recursos aportados pelo Governo do

Estado aos cofres da Ebal, a título de Aumento de Capital (Reserva de Capital),

alcançou em valores nominais, nos últimos cinco anos (2006-2010), a expressiva
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quantia de R$631.28 Milhões, com picos superiores a R$250Milhões (exercício de

2008), conforme se observa do gráfico a seguir, montantes estes que, não obstante

sempre superiores às despesas administrativas da Empresa, não foram suficientes

para  alterar  o  quadro  de  sucessivos  prejuízos  apresentados  pela  EBAL  neste

mesmo período,  como se  constata  em relação  ao  exercício  de  2010  e,  até  o

momento, também em relação ao ano de 2011.

GRÁFICO 01 – Repasses Governamentais X Despesas da Ebal

Fonte: Balancetes da Ebal 2006/2010.

Destaca-se do gráfico  a  escala  descendente  nos repasses  governamentais,  no

último triênio,  que, segundo se observa, tem como origem o vultoso volume de

aportes  em 2008 e não uma efetiva redução nos anos posteriores,  quando se

mantiveram,  inclusive  em 2010,  na casa dos R$67Milhões,  ou seja,  mais  de 3

vezes  o  total  de  suas  Despesas  Administrativas,  com tendência  a  repetir  esse

patamar no ano em análise,  considerando que,  somente de janeiro a junho de

2011,  tais  transferências  já  alcançam,  aproximadamente,  o  montante  de

R$28Milhões,  o  que  representa  o  triplo  das  despesas  comerciais  da  Ebal

(R$9.010.347,45) na data,  mostrando-se, assim, cada vez mais indispensáveis à

manutenção da Empresa.
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Um olhar mais atento às demonstrações contábeis da Ebal, demonstra, ainda, que

uma significativa parte do resultado apresentado ao final do exercíco de  2010, não

se  originou  de  um correspondente  incremento  no  desempenho  operacional  da

Companhia, mas sim de eventos não relacionados diretamente às suas atividades,

a exemplo da reversão de provisões para contingências e devedores duvidosos

(R$15.403.477) e do resultado líquido positivo das transações relacionadas à conta

Marketing (R$4.203.193), que impactaram favoravelmente o resultado líquido da

Ebal no montante de R$27 Milhões, em 2010, com reflexos que se projetam para o

exercício  de  2011,  considerando  que  esses  mesmos  saldos  encontravam-se

negativos  no  exercício  anterior  (2009),  em  R$5.361.483  e  R$1.984.274,

respectivamente. 

Convém ressaltar que tal  situação vem sendo apontada repetidamente por este

TCE, desde 2001, haja vista afrontar a legislação em vigor, especialmente a Lei

Complementar nº 101/2000 (LRF), que define nos incisos II e III, do seu art. 2º,

como empresa estatal dependente a sociedade cuja maioria do capital social com

direito a voto pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação e que receba

do  ente  controlador  recursos  financeiros  para  pagamento  de  despesas  com

pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles

provenientes de aumento de participação acionária.

A dependência da Ebal de tais recursos mostra-se ainda mais evidente, quando

consideramos que a Empresa em 2011 (base 30/06/2011) já se apresenta com um

resultado contábil  negativo em R$12.090.111,77, o que equivale a praticamente

todo  o  resultado  apresentado  no  DRE da  Empresa,  ao  final  do  ano  de  2010,

quando o prejuízo acumulado chegou a R$682.880.021. Além disso, observou-se,

em 2011, um passivo significativo,  onde se destacam, no Circulante, o total  da

dívida junto aos Fornecedores (R$65.049.112,03) e, no Não Circulante, Provisões

Judiciais (trabalhistas e cíveis) no valor total de R$68.666.543,21.
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Todos os aspectos mencionados anteriormente resultam em números, constantes

do  Patrimônio  Líquido  da  Ebal,  em  2011,  que  não  se  fazem  refletir

proporcionalmente nos ativos da Companhia, já que os montantes incorporados ao

seu  Capital  Social,  oriundos  dos  repasses  Governamentais  a  título  de

Adiantamento para Aumento de Capital,  conforme citado anteriormente,  não se

reverteram,  efetivamente,  em  investimentos  na  Empresa  e  cuja  regularidade

mostra-se, assim como em exercícios anteriores, indispensável  à manutenção e

continuidade  das  suas  operações  como,  inclusive,  manifestado  pela  Auditoria

Independente  (Audicont),  quando  do  exame  das  Demonstrações  Financeiras

referentes  aos  exercícios  findos  em  31  de  dezembro  de  2010  e  2009,  nos

seguintes termos: “[...] a manutenção da Empresa em regime operacional depende

da continuidade  do aporte  de recursos  pelo  Estado da Bahia,  sob a  forma de

adiantamentos para futuro aumento de capital.”.

Nesse  aspecto,  a  Portaria  nº  589,  de  27/12/2001,  da  Secretaria  Nacional  do

Tesouro,  que  estabelece  conceitos,  regras  e  procedimentos  contábeis  para

consolidação das empresas estatais dependentes nas contas públicas, enquadra a

situação referida quando determina, em seu Art. 3º, que o repasse permanente de

recursos  para  empresa  controlada  deficitária  seja  considerado  subvenção

econômica e, como tal, deve ser alocado no orçamento da empresa beneficiária

destinando-se exclusivamente à cobertura de déficits da empresa.

Por fim, cabe mencionar a Resolução nº 43/2001, do Senado Federal, que dispõe

que empresa estatal dependente é aquela controlada pelo ente público que tenha,

no  exercício  anterior,  recebido  recursos  financeiros  de  seu  controlador,  para

pagamento das despesas supracitadas e tenha, no exercício corrente, autorização

orçamentária  para  recebimento  de  recursos  financeiros  com idêntica  finalidade,

especificando, dessa forma, a abrangência temporal.
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4.2 - Sustentabilidade

Considerando a existência  dos repasses governamentais,  mencionados no item

anterior, efetuou-se análise dos números constantes das demonstrações contábeis

da Ebal, base 31/06/2011, tomando como referência os resultados apresentados

pela Empresa durante o mesmo período do ano anterior, visando detectar, para o

atual exercício, as tendências relativas à eficiência econômico-financeira da atual

gestão,  inclusive  quanto  aos  aspectos  relacionados  à  autosustentabilidade  da

Empresa.

Assim, como resultado dessa análise, observou-se que, até a presente data, vem

se mantendo, para o final de 2011, a projeção de resultado negativo apresentado

pela  Empresa  nos  últimos  exercícios,  considerando  que a  Receita  Operacional

Bruta registrada em 30/06/2011 (R$268.569.957,66) assemelha-se àquela obtida

no mesmo período do ano passado (R$252.731.586,62), ambas insuficientes para

reverter  o resultado líquido negativo apresentado pela Ebal  que,  ao término do

primeiro  semestre,  já  se  encontrava,  conforme  mencionado  anteriormente,  em

R$12.090.111,77.

Ter grandes faturamentos não se constitui em problema para a Ebal, considerando,

sobretudo, o volume de cerveja vendido anualmente pelas lojas da Cesta do Povo,

porém, conforme observou-se,  grande parte desses recursos é absorvida pelos

custos das mercadorias vendidas que, em junho de 2011, já eram superiore a 70%

da Receita Operacional Bruta da Ebal.

Assim, como se apurou em relação aos anos anteriores, a capacidade da Empresa

na geração de receita contínua encontra-se aquém do necessário para fazer face

aos  seus  compromissos  de  curto  prazo,  evidenciando  que  a  reversão  de  sua

condição  de  empresa  deficitária  não  está  vinculada  às  suas  atividades

operacionais,  como  também  constatou  a  empresa  de  Auditoria  Independente

Audicont, nos seguintes termos:
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O nível das operações não tem sido suficiente para a obtenção
da  rentabilidade  necessária,  com  a  conseqüente  geração  de
recursos  que  possibilitem  a  total  liquidação  do  substancial
passivo oneroso, decorrente de obrigações com fornecedores e
contingências fiscais, trabalhistas e tributárias.

Ressalta-se,  inclusive,  que basta o volume de despesas gerado pela  Ebal,  em

decorrência de suas atividades operacionais (Despesas Comerciais), para que se

supere a totalidade do Lucro Bruto auferido, o que também contribui para que a

Empresa,  já  em 30/06/2011,  apresente  em suas  demonstrações  contábeis  um

resultado negativo em R$12.090.111.

Constatou-se,  ainda,  que  a  Ebal  possui,  em  ativos  de  alta  liquidez

(disponibilidades), somente 45,66% do necessário para saldar seus compromissos

de curto prazo (Passivo Circulante), que totalizam, até 30/06/2011, R$85.965.022,

a  maior  parte  (R$65Milhões)  relativa  a  compromisso  assumidos  junto  a

fornecedores,  condições próprias de uma Empresa que se encontra na condição

de insolvente e que  demonstra que a Ebal dificilmente obterá, também no médio

prazo, capacidade de se auto financiar apenas com suas operações normais.

Por fim, as circunstâncias aqui apresentadas levam ao entendimento de que não

há  sustentação  para  afirmações  no  sentido  de  que  a  Ebal  alcance,  ainda  no

exercício  de  2011,  sua  sustentabilidade  apenas  com  o  resultado  de  suas

operações normais,  considerando que, nos aspectos contábeis,  ainda se fazem

sentir  os  reflexos  positivos  das  reversões  de  saldos  das  contas  de  provisão

realizadas ao final de 2010 e, principalmente, considerando que, até 30/06/2011, o

Governo do Estado já havia aportado, aos cofres da Ebal, conforme mencionado

anteriormente, a quantia de R$27.831.392, montante que representa praticamente

metade  do  que  se  recebeu  a  esse  título  durante  todo  o  exercício  de  2010

(R$66.973.126 ).
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5 - Fragilidade no Controle de Bens Móveis e Imóveis 

Conforme  apontado  em  Relatórios  de  Auditoria  anteriores,  a  Ebal  vem

apresentando, no que diz respeito ao registro dos seus bens móveis e imóveis,

inconsistências significativas que comprometem a eficiência dos procedimentos de

controle patrimonial.  Situação preocupante, considerando-se, sobretudo, o grande

volume de recursos aplicados em bens imóveis (Edificações), que, em 31/12/2010,

apresentou um saldo líquido de R$27.892.023. Inclusive, não foi apresentado pela

Ebal  o  inventário  de  seus  bens  móveis  no  Processo  de  Prestação  de  Contas

encaminhado a este TCE, relativo ao exercício de 2010. 

Assim, solicitou-se, por meio do Ofício da Gerência 2B nº 09/2011, de 05/07/2011,

o retromencionado inventário, constatando-se, por meio da Comunicação Interna

da Ebal de nº 01/11, datada de 16/02/2011, que a Empresa realizou o inventário

apenas de seus bens novos e existentes na sede, situação que persiste desde o

exercício  de  2004,  inclusive,  constituindo-se  em  objeto  de  comentários  da

Audicont,  empresa contratada pela  EBAL para  o exame e  emissão de parecer

sobre as suas Demonstrações Contábeis de 2010.

Observou-se, também, que a EBAL não possui sistema de controle individualizado

dos seus bens móveis que estabeleça a adequada apuração da sua   localização e,

adicionalmente,  possibilite  a conciliação  entre  os  dados existentes  no Setor  de

Patrimônio (Sepat) e os registros constantes na Contabilidade (Gecon), situação

que,  de forma similar  às demais,  já  foi  apontada nos relatórios desta Corte de

Contas, sendo que, dessa feita, como se verá mais adiante, admitida por parte da

Administração da Ebal,  configurando-se em acentuada fragilidade nos controles

internos,  circunstância  também  objeto  de  manifestação  por  parte  da  Auditoria

Independente  (Audicont) e que, frise-se, persiste desde o exercício de 2001.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Av. n.º 495 Plataforma V - CAB, Tel. 3115-4466, Fax 3115-4573 – Salvador/BA - CEP 41.750-300

43



TCE
  
2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
Gerência 2-B

Também não é prática da Empresa avaliar a recuperabilidade dos seus bens, nem

avaliar a sua vida útil, nos termos estabelecidos nos pareceres técnicos CPCs 01 e

27, e ICPC 10, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que tratam da

interpretação sobre a aplicação inicial ao ativo imobilizado, situação também objeto

de ressalvas desde o exercício de 2001. 

Além disso, como se não bastasse todas as situações aqui apresentadas e apesar

da  existência  de  órgão  de  controle  intermo  implantado  na  estrutura  da  Ebal,

verificou-se que a Coordenadoria de Materiais e Patrimônio (Comat) acumula as

funções de aquisição (formalização dos processos de compra), guarda e controle

patrimonial (cadastramento final do bem adquirido), demonstrando absoluta falta de

segregação  de  funções  nesse  aspecto,  contrariando  princípios  básico  de

administração no que se refere a controles internos.

5.1 - Do Controle de Bens - Registro e Destinação

A fim de avaliar, em base de teste, a efetividade dos controles sobre os bens do

imobilizado, solicitou-se, por meio do Ofício nº 74/2011, datado de 02/09/2011, e

reiterado por meio do Ofício nº 79/2011, datado de 08/09/2011, informações quanto

ao efetivo recebimento e posterior destinação, das compras relacionadas a seguir,

inclusive com seus respectivos Termos de Responsabilidade,  até porque esses

bens já se encontram registrados no Imobilizado da Empresa:

● 428 Teclados  Pinpad,  Nota Fiscal  no 12286,  de 15/01/2010,  Cartuchos e

Informática Ltda. (Cartucho & Cia.), no valor total de R$273.671,50;

● 287 Leitores de Códigos de Barras, Nota Fiscal no 12777, de 25/03/2010,

Cartuchos e Informática Ltda., no valor total de R$224.822,40;

● 147 Teclados para PDV, Nota Fiscal no 13167, de 18/05/2010, da Cartuchos

e Informática Ltda., no valor de R$216.339,75; e
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● 670  microcomputadores,  670  monitores,  135  teclados  e  135  mouses

adquiridos junto à Login Informática Com. e Rep. Ltda.,  no valor total  de

R$692.795,00, conforme Notas Fiscais de nos 216970 e 217537, emitidas em

23 e 30/03/2010, respectivamente, Notas Fiscais de nos  219914 e 219915,

ambas de 14/05/2010, e Notas Fiscais de nos 2044 a 2048, todas emitidas

em 21/12/2010.

Quanto à localização desses bens, foi  comunicado a esta Auditoria,  através da

Diretoria Administrativa da Ebal, a impossibilidade de disponibilizar tal informação

face a problemas no sistema de gestão patrimonial da Empresa, conforme referido

no  item  2.1.3  deste  Relatório,  consubstanciando  a  fragilidade  dos  controles

utilizados pela Entidade.

5.2 - Aspectos Relacionados à Aquisição de Bens - Valor das Compras

Objetivando verificar a adequacidade dos preços dos bens adquiridos, selecionou-

se, entre as retromencionadas aquisições, aquelas realizadas junto à Cartucho &

Cia,  para  os  mesmos  itens,  com  mesmas  especificação,  marca  e  modelo,

constatando-se que os preços constantes das Notas Fiscais analisadas encontram-

se, em muito, superiores aos praticados no mercado, no caso, aqueles cotados em

duas  empresas  especializadas  nesse  tipo  de  equipamento,  quais  sejam:  a

Automatizando - Acware Comércio de Equipamentos para Automação Ltda. e a Zip

Automação - Joanes Righetto M.E., chegando essas diferenças a quase 75%, em

um dos casos, conforme demonstra-se a seguir:

TABELA XX - Comparativo Relativo a Bens Móveis Adquiridos
Valor Pago X Preço Praticado no Mercado

(Em R$)

Notas Fiscais da Cartucho & Cia/2010*
Cotação Realizada da Auditoria

Automatizando Ltda. Zip Automação ME
Especificação Quant. Vlr Unit. Total Vlr Unit. Total** Vlr Unit. Total**

Teclado para PDV 147 524,50 77.101,50 376,00 55.272,00 345,00 50.715,00
Teclado Pinpad 428 675,80 289.242,40 559,00 239.252,00 325,00 139.100,00
Leitor de Código de Barras 287 1.214,25 348.489,75 690,00 198.030,00 739,00 212.093,00

Total 714.833,65 - 493.554,00 - 401.908,00
Fonte: Notas fiscais e cotações efetuadas pela auditoria em setembro de 2011.
Notas: (*) Dados obtidos nas NFs  nos 12286, 12777 e 13167, da Cartucho e Cia.
            (**) Consideradas as mesmas quantidades das Notas Fiscais.
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Depreende-se  assim,  da  tabela  anterior,  uma  significativa  diferença  entre  os

valores totais constantes das Notas Fiscais e aqueles obtidos com base nos preços

obtidos no mercado, diferença que chegou a, pelo menos, R$312.925,65 a mais do

que os cotados por esta Auditoria,  cujo maior impacto foi ocasionado pelo item

“Leitor Fixo de Código de Barras”. Vale ressaltar que, em março de 2011, a Ebal

procedeu cotação para a aquisição de 400 unidades desse mesmo item, obtendo

da Elgin Automação Ltda. o preço unitário de R$662,00, compatível, portanto, com

aquele cotado pelo TCE, e também bastante inferior ao cobrado pela Cartucho &

Cia., R$1.214,25. 

Diante disso, visando dirimir quaisquer dúvidas quanto ao estabelecimento de tais

valores pela Cartucho & Cia. Ltda., procurou-se, junto ao mencionado fornecedor,

informações quanto aos preços constantes de suas Notas Fiscais  e os  por  ele

atualmente  praticados,  a  fim  de  justificar  as  divergências  detectadas,  porém a

gerente da loja se absteve de fornecer quaisquer informações a esse respeito. Já

em data posterior, dessa feita, atendidos por outros funcionários da empresa, nos

foi  informado,  ao  menos  nessa  oportunidade,  de  que  a  Cartucho  &  Cia.  “não

dispunha desse tipo de produto para comercialização”.  De fato,  nesse segundo

momento,  observou-se  que  não  havia,  nas  dependências  da  empresa,  uma

unidade sequer, de quaisquer dos itens adquiridos pela Ebal, seja para venda, seja

como  simples  mostruário,  situação  que  contrasta  com  fornecimentos  de  tal

magnitude,  cujo  montante,  como  visto  anteriormente,  ultrapassou  a  casa  dos

R$700.000,00, em 2010, chegando a mais de R$1Milhão, nos dois últimos anos.

6 - Sistema de Bonificação - Contas Destacadas (CDCC e CDI)

Em  30/06/2011,  a  Conta  Contábil  “Fornecedores”  encontrava-se,  conforme

Balancete Analítico, com saldo de R$65.049.112,03, sendo que, em relação a esse

grupo de contas, merece destaque o sistema de bonificação adotado pela Ebal,

usualmente adotado no setor  de varejo,  no qual  seus fornecedores  contribuem

compulsoriamente com recursos financeiros, cujos percentuais variam de 2 a 4%

sobre os valores faturados.
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Conforme observou-se, figuram entre os maiores saldos, nesse grupo de contas,

com aproximadamente 15% do total  registrado,  as empresas:  Primo Schincariol

S.A.  e  Morena  Distribuidora  de  Bebida  Ltda.,  empresas  que  comercializam

predominantemente  bebidas  alcoólicas  e  cujos  faturamentos  perante  a  Ebal

totalizaram R$32,63 e R$6Milhões, respectivamente, conforme referido no Item 3

deste Relatório que aborda o Desempenho da Ebal no período de janeiro a junho

de 2011.

Partindo dessa premissa de contribuição compulsória, a Diretoria da Empresa cria,

em  2009,  o  Fundo  de  Capacitação  e  Comunicação  e  a  Conta  Destacada  de

Comunicação e Capacitação (CDCC) e,  posteriormente,  a Conta Destacada de

Investimento (CDI)  e,  como não podia deixar  de ser,  as Empresas que figuram

como  maiores  contribuintes  desse  sistema  são  justamente  as  duas

retromencionadas,  Schincariol  (R$1.300.397,59)  e  Fratelli  (R$296.461,82),

incorporada  posteriormente  pela  Morena  (R$141.454,30),  e  cujos  montantes

aportados na Conta Destacada totalizaram R$1.738.313,71, recursos que somados

aos repasses obtidos dos demais fornecedores teriam como principal destino suprir

as  necessidades  de  investimento  da  Ebal  nas  áreas  de  capacitação  dos  seus

empregados, de comunicação mercadológica, institucional e de marketing interno,

bem como em outras atividades fins da organização. A seguir, o detalhamento da

operacionalização dos acordos comerciais:

● Fundo de Capacitação e Comunicação

Em abril de 2009, a Diretoria da Empresa cria, por meio da Portaria Presidencial nº

004/2009,  o  Fundo  de  Capacitação  e  Comunicação,  em  especial  Marketing,

devendo este ser suprido pelos próprios fornecedores da Ebal com 2% sobre os

valores  negociados  quando  das  compras  das  mercadorias  a  serem

comercializadas  nas Lojas da Cesta do Povo,  conforme os acordos comerciais

firmados entre as partes.

Desta forma, a importância destinada ao Fundo em comento é recolhida à Conta

Destacada,  preferencialmente,  no  momento  do  pagamento  da  Nota  Fiscal
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apresentada pelo fornecedor. Quando assim não se proceder, o fornecedor deverá

depositar o valor determinado em conta bancária específica da Ebal. Os valores

assim arrecadados,  conforme determinado em norma interna da Empresa,  terá

70% destinado para comunicação e 30% para capacitação.

● Conta Destacada de Comunicação e Capacitação (CDCC)

Em junho de 2009, criou-se a Conta Destacada de Comunicação e Capacitação

(CDCC),  com  códigos  contábeis  1.1.11.04.103  e  1.1.11.05.017,  referentes,

respectivamente,  às contas bancárias  corrente e  de aplicação financeira,  tendo

como  contrapartida   a  conta  Conta  Contábil  3.1.41.20.000  -  “Recuperação  de

Despesas ”.

Em maio de 2010, o Fundo em questão sofre desmembramento, criando-se, por

intermédio da Portaria nº 09/2010, a Conta Destacada de Investimento (CDI), que

visa  a  realização  de  investimentos  ligados  à  atividade  fim da  organização  e  é

provida,  igualmente,  com  descontos  nos  valores  devidos  à  fornecedores  de

mercadorias  nas suas respectivas faturas,  com base nas Condições  Gerais  de

Compra e Venda constantes das disposições contratuais firmadas e variam de 1 a

2%, conforme categoria e subcategoria do produto negociado e que se adiciona ao

desconto da CDCC, o que implica num somatório de descontos de 3 a 4% sobre

cada produto negociado junto aos fornecedores da Ebal.

Quanto ao tratamento contábil adotado pela Ebal em relação aos recursos obtidos

através das retromencionadas bonificações, observa-se que, no Brasil,  ainda há

lacunas  nas  normas  contábeis,  inexistindo  pronunciamentos  e  posicionamentos

formais por parte do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), do Instituto dos

Auditores  Independentes  do  Brasil  (IBRACON)  ou  da  Comissão  de  Valores

Mobiliários (CVM), em relação à contabilização de bonificações sobre mercadorias.

Neste  vácuo,  os  auditores  independentes  de  demonstrações  contábeis  de

companhias abertas, por exemplo,  têm se socorrido,  muitas vezes, das normas

adotadas internacionalmente, como a publicação EITF no 02-16/2002, do Emerging
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Issue  Task  Force  (EITF),  órgão  criado  para  traçar  e  definir  diretrizes  de

implementações de pronunciamentos emitidos pelo Financial Accounting Standard

Board (FASB), que trata dos aspectos contábeis a serem adotados pelas entidades

varejistas quanto aos benefícios recebidos de um fornecedor, cujas diretrizes, pelo

que  se  observou,  assemelham-se  aos  procedimentos  hora  adotados  pela

Administração da Ebal.

Dentre as diversas formas pelas quais se materializam as bonificações no mercado

varejista (volume, logística, propaganda participada, desconto financeiro, display,

proteção de preço, enxoval etc.), observou-se que a Administração da Ebal adota o

sistema  que  se  enquadraria  mais  como  o  “desconto  financeiro”,  ou  seja,  os

descontos são efetivados, embora acordados previamente, apenas por ocasião do

pagamento ao fornecedor, ao passo que o documento fiscal é emitido com o valor

normal  da  mercadoria,  sendo tais  valores  lançados  na  conta  contábil  de

Recuperação  de  Despesas  (Receitas),  considerando  que  o  produto  dessas

bonificações cobradas aos fornecedores teria sua destinação, predominantemente,

caracterizada  como  verbas  de  marketing,  destinadas  a  cobrir  os  custos  com a

preparação de tablóides e comerciais veiculados em TV e em rádios, produzidos

para divulgar as promoções do varejista, que, na realidade, promovem os produtos

anunciados e, indiretamente, as marcas dos seus fornecedores participantes. 

Observa-se,  porém,  que  a  Ebal  carece  de  controles  adequados  que  permitam

identificar  a  relação  entre  os  montantes  que  vêm sendo  recebidos  a  título  de

bonificação  e  o  valor  efetivo  da  despesa  com  marketing que  está  sendo

recuperada, em relação a cada fornecedor individualmente, possibilitando que a

diferença a maior entre tais valores seja devidamente contabilizada como redução

ou acréscimo do custo das mercadorias vendidas.

Da análise dos registros contábeis quanto à movimentação financeira da CDCC e

da  CDI,  no  primeiro  semestre  de  2011,  constatou-se,  que  tais  contribuições

totalizaram  R$6.852.632,23,  enquanto  que  as  despesas  realizadas  com  esses

recursos ficaram em R$4.221.343,54, resultando em saldo de R$2.631.288,69, não

utilizado, como demonstrado a seguir:
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Tabela 03 - Movimentação da CDCC e CDI no Primeiro Semestre/2011
(Em R$)

Conta Entradas Saídas Saldo
Conta Destacada Comunic. e Capacitação (CDCC) 4.105.543,35 2.227.479,90 1.878.063,45
Conta Destacada de Investimento (CDI) 2.747.088,88 1.993.863,64 753.225,24

Total 6.852.632,23 4.221.343,54 2.631.288,69
Fontes: Razões e extratos bancários -  Ebal/2011.
Nota: Nessa movimentação não estão contemplados os rendimentos de aplicações financeiras.

No que se refere à aplicação dos recursos angariados, através da CDI, para fins de

investimentos  nas  atividades  fins  da  Organização,  verificou-se  despesas  com

equipamentos de informática,  como computadores e respectivos periféricos,  no-

breacks,  módulos  de  bateria  e,  também,  equipamentos  como  expositores

horizontais para congelados, balanças eletrônicas e geladeiras auto serviço, além

da contratação de serviço de consultoria especializada em prevenção de perdas na

área  varejista,  para  fins  de  diagnóstico,  dispêndios  estes  que  totalizaram

R$1.993.863,64, representando 72% de R$2.747.088,88, total recolhido à Conta

Destacada (CDI) específica para tanto.

Quanto  à  aplicação  dos  recursos  auferidos  através  desse  Fundo,  no  que  diz

respeito  à  CDCC,  constata-se  a  realização  de  despesas,  conforme  tabela

apresentada  a  seguir,  em  atividades  envolvendo  as  áreas  de  comunicação  e

marketing numa proporção de 97,3% do total da contribuição dos fornecedores,

superior ao patamar estabelecido em norma interna, enquanto que o percentual

destinado  a  eventos  relacionados  a  investimentos  em  capacitação  dos

colaboradores  da  Ebal  alcançaram,  tão  somente,  2,67%,  muito  aquém,  por

conseguinte, da meta prevista pela Empresa, qual seja, 30%.

Tabela 04 - Despesas Realizadas com Recursos da CDCC
(Em R$)

Mês/2011
Comunicação e Marketing Capacitação

Objetiva Comu-
nicação Ltda

Sky Brasil
Serviços Ltda

Seminários,
Cursos, etc

Outras
Despesas Total

Jan 197.900,85 184.843,14 1.980,00 191,97 384.915,96
Fev 307.134,19 63.290,00 255,00 - 370.679,19
Mar 362.060,12 42.971,80 48.265,00 - 453.296,92
Abr 89.586,49 81.122,00 2.425,00 19,25 173.152,74
Mai 250.873,03 60.140,00 5.671,00 69,00 316.753,03
Jun 465.537,16 61.813,80 929,10 402,00 528.682,06

Total Geral 1.673.091,84 494.180,74 59.525,10 682,22 2.227.479,90
Fontes: Razões, extratos bancários e documentação suporte, jan a jun/2011 - Ebal.
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Das  despesas  referidas  na  tabela  anterior  destacam-se,  pelo  seu  montante,

aquelas realizadas junto ao credor Objetiva Ltda., responsável pelas campanhas

publicitárias das lojas da “Cesta do Povo” nas redes televisa e de rádio em todo o

estado, bem como pela elaboração dos programas veiculados pela TV corporativa

para todas as lojas da empresa, através da Sky Ltda., no período inspecionado.

Em junho de 2011, apesar de ausentes da tabela anteriormente apresentada posto

que os pagamentos somente foram efetivados nos meses subsequentes, registrou-

se  fatos  geradores  de despesas,  no  montante  de  R$75.294,81,  relacionadas  à

promoção de eventos caracterizados com “Forró da Ebal” nos Municípios de Feira

de Santana e Vitória da Conquista com vistas à comemoração das festas juninas,

tais como aluguel de espaço, contratação de banda, equipamento de som, buffet,

pessoal de apoio e serviço de decoração, bem como o custeio dos gastos com

transporte de empregados para os polos promotores do evento. 

De acordo com as informações da Assessoria  de  Marketing da Empresa,  esse

evento foi planejado também para os Municípios de Salvador, Ribeira do Pombal,

Esplanada,  Senhor  do  Bonfim,  Irecê,  Seabra,  Barreiras,  Caetité,  Buararema  e

Porto Seguro,  razão pela qual  foi  expedida a Solicitação nº 14,  de 17/10/2101,

reiterada pela Solicitação nº 21, de 25/10/2011, quando apurou-se o dispêndio de

R$87.941,90, com a realização desse evento nessas localidades.

Nesse aspecto, esta Auditoria entende que os recursos financeiros angariados pela

Ebal através do Fundo ora em comento revestem-se de caráter público, na medida

em  que  se  constituem  em  receita  auferida  e  contabilizada  em  patrimônio  de

entidade pública, devendo sua aplicação submeter-se, por conseguinte, às normas

vigentes  na  Administração  Pública,  especificamente,  neste  caso,  à  interdição

imposta  pela  Lei  Estadual  nº  4.174,  de  05/12/1983,  quanto  à  realização  de

quaisquer despesas com vistas a comemoração de quaisquer datas ou eventos

outros, por conta de recursos públicos de quaisquer fontes, realizadas nas próprias

repartições ou fora delas, desde que custeadas, no todo ou em parte, com recursos
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públicos,  ensejando,  portanto,  a  responsabilidade  financeira  de  seu  Gestor  no

montante  desembolsado  para  esse  fim  -  R$163.236,71,  até  onde  foi  possível

apurar, com a consequente devolução desses recursos aos cofres da Empresa.

VI – CONCLUSÃO

Findos os trabalhos de Inspeção,  especialmente  após às verificações  in loco nas

Unidades  da  Empresa,  constatou-se  que  a  Ebal  apresenta  situações  que  vão

desde  a  incompatibilidade  de  ações  com o  que  estabelece  seus  pressupostos

básicos, até a aspectos cujo caráter se reveste de ilegalidade, concluindo-se,  de

todo o exposto  a  seguir,  que a  Empresa,  sobretudo  no tocante  às  suas  lojas,

denominadas de Cesta do Povo, não detém razões suficientes que sustentem sua

existência,  sobretudo  quando  considerado  o  custo  que  representa  para  os

contribuintes,  tomando-se  como  base  os  valores transferidos  pelo  Governo  do

Estado que, somente no  primeiro semestre de 2011, totalizaram R$27.831.392 e

que  chegam,  considerando  os  totais  repassados  a  esse  título,  desde  2006,  a

aproximadamente R$660Milhões, sem a correspondente contrapartida social. 

Constatou-se,  inclusive,  que os retromencionados repasses não se constituíram

efetivamente em investimentos na Ebal, posto que foram totalmente consumidos

no  pagamento  de  despesas  com  pessoal  ou  de  custeio  em  geral,  não  se

revertendo, consequentemente, em qualquer benefício para a população, inclusive,

porque,  a  Ebal,  conforme observou-se,  não  vem atuando de  forma satisfatória

como reguladora de mercado nem apresenta, em várias de suas lojas e mercados,

condições que proporcionem um atendimento adequado aos usuários.

Ainda nesse aspecto, observou-se  que tais repasses, não obstante significativos,

não se constituíram em razão suficiente para o enquadramento da Entidade como

“estatal  dependente”,  nem  se mostraram  capazes  de  alterar  o  quadro  de

sucessivos prejuízos apresentado pela Empresa, levando a atual Administração da

Ebal  a fazer  uso de artifícios contábeis  no intuito de minimizar  seus resultados
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negativos, não se vislumbrando, ainda assim, quaisquer possibilidade, no curto ou

médio  prazo,  de  que  a  Empresa  alcance  sua  auto  sustentabilidade,  condição,

inclusive,  externada por seus Auditores Independentes.

No intuito de incrementar suas receitas, a Administração da Ebal buscou caminhos

que  além  de  conflitar  com  seus  objetivos  principais  revestem-se,  ainda,  de

ilegalidade, a exemplo do que se observou nas Regionais de Sr. do Bonfim e Feira

de Santana, onde o item de maior índice de comercialização constitui-se em uma

bebida alcoólica (cerveja em lata) que, nessas duas localidades, foi responsável

por  vendas  que  ultrapassaram  300.000  e  500.000  latas,  respectivamente,  de

janeiro a junho de 2011.

Não por acaso, o item “cerveja” responde por 13,85% de todas as vendas da Ebal

no primeiro semestre de 2011, representando um faturamento de R$32,63Milhões,

número somente possível por conta de sua atuação no mercado atacadista, já que

abastece  os  comerciantes  locais  com  esse  produto,  em  detrimento  de  sua

condição de reguladora de mercado.

Neste  contexto,  convém  mencionar  a  ausência  de  documentação  quanto  aos

registros fiscais gerados pelos caixas da Loja Sr. do Bonfim, sobretudo quanto às

vendas realizadas no exercício em questão, fato atestado pela Superintendência

de Administração Tributária (SAT),  subordinada à Diretoria de Planejamento da

Fiscalização (DPF), da Sefaz, conforme Processo Sipro no 155157/2011-3, o que

resultou em intimações desta Secretaria à Ebal, em 10/08/2011 e 30/08/2011, sem

que a Empresa tenha apresentado qualquer manifestação a respeito, ainda que

sujeita às penalidades previstas no art. 42, inciso XX da Lei 7.014/1996 (Multa) e,

sobretudo, no que estabelece o art. 171, inciso IX do Decreto 6.284/1997.

Vale ressaltar que, não obstante expressivos os números aqui apresentados, estes

não  foram  bastantes  para  alterar  o  quadro  de  “desempenho  insuficiente”

apresentado por 73% das lojas da Cesta do Povo em atividade no estado, segundo

levantamento da própria Ebal.
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No que diz respeito aos ativos da Ebal, destacam-se, em relação aos bens móveis,

a inexistência  de inventário  geral,  desde o exercício  de 2004, e de  sistema de

controle individualizado, desde 2001. Além disso, constatou-se que Coordenadoria

de Materiais e Patrimônio (Comat) acumula as funções de aquisição (formalização

dos processos de compra), guarda e controle de patrimônio (cadastramento final

do bem adquirido), demonstrando absoluta falta de segregação de funções nesse

aspecto.

Ainda no contexto dos bens móveis, constatou-se que a Ebal não possui controle

sequer  sobre os bens adquiridos recentemente,  como se observou no caso da

compra de equipamentos de informática, haja vista que a Administração não soube

informar a sua destinação e/ou atual  localização.  Detectou-se,  ainda,  que, para

determinadas aquisições, os valores pagos encontram-se, em muito superiores aos

praticados no mercado, chegando a mais de 75%, em determinado caso. 

Ademais,  verificou-se  várias  situações  de  desperdício  de  recursos  públicos,

materializadas  pela  existência  de  itens  adquiridos  sem  que  lhes  fossem  dada

destinação,  seja  por  encontrarem-se com prazo de validade vencido,  seja  pela

perda  de  oportunidade  e/ou  aquisição  em  quantidade  acima  do  efetivamente

necessário  acarretando  perdas  da  ordem de  R$239.823,05,  o  que  enseja  a

restituição de tais valores ao cofres da Empresa.

Também na linha de gastos considerados irregulares, observou-se o dispêndio de

recursos  na  promoção  de  eventos  em  diversas  localidades  do  Estado,

caracterizados  como  “Forró  da  Ebal”,  responsáveis  por  valores  da  ordem de

R$163.236,71, gastos em apenas 12 munícipios, no ano de 2011, não obstante à

interdição imposta pela Lei nº 4.174, de 05/12/1983.

Quanto  aos  aspectos  relacionados  à  estrutura  e  funcionamento  das  centrais

distribuidoras da Ebal e de suas lojas da Cesta do Povo, constatou-se, de forma

geral,  apesar  dos  R$40Milhões  (valores  nominais)  registrados  contabilmente  a

título  de  obras  e  reformas  nos  últimos  10  anos,  que  as  condições  físicas

encontradas  na  maioria  das  unidades  inspecionadas,  não  condizem  com  tais

gastos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Av. n.º 495 Plataforma V - CAB, Tel. 3115-4466, Fax 3115-4573 – Salvador/BA - CEP 41.750-300

54



TCE
  
2ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
Gerência 2-B

Assim,  o  que  se  viu foram instalações  desgastadas  por  falta  de  manutenções

periódicas,  a  exemplo  de  rachaduras,  falta  de  pintura  nos  tetos,  paredes  e

estantes; Iluminação precária e temperatura elevada, devido, em grande parte, à

ausência de ventilação apropriada; fios expostos e caixas de fiação sem a devida

proteção, além de quase todos os ambiente visitados apresentarem infiltrações em

suas paredes e tetos nos mais variados graus, sendo que na maioria se detectou a

presença  de fungos  e  mofo,  ocorrência  que  se  estende a  várias  das  câmaras

frigoríficas inspecionadas, muitas dessas já em estado precário, além de diversos

bens em estado de sucateamento, amontoados nos mais diversos pontos dessas

unidades.

Em  termos  de  funcionamento,  mostrou-se  flagrante,  nas  lojas  e  mercados

visitados,  a  precariedade  das  condições  de  higiene,  com  banheiros  que  não

dispõem do devido asseio para atendimento ao público, esgotos a céu aberto e

grande quantidade de lixo e restos de alimentos deteriorados jogados pelo chão,

causando a proliferação de insetos e roedores,  expondo a comunidade que ali

frequenta  a  riscos  de  contaminação,  que  também  encontra-se  desprovida  de

segurança,  haja  vista  a  falta  de policiamento  adequado e  o,  quando existente,

deficiente sistema de iluminação no entorno das unidades.

Ressalta-se,  também,  a  desorganização  em  termos  de  armazenamento  dos

produtos estocados nas lojas, quase sempre  amontoados de forma irregular  ou

fora das caixas de acondicionamento, comprometendo sua integridade. Condição

que mostrou-se mais preocupante em relação aos produtos destinados à venda,

principalmente alimentos, que quase sempre encontravam-se dispostos a esmo,

algumas  vezes  até  mesmo  no  chão,  próximos  a  banheiros,  junto  a  paredes

infiltradas e com fungos e môfo, além de expostos a toda a sorte de insetos e,

como se observou, na loja de Pirajá, ao lado do lixo gerado pela unidade.

Merece especial destaque a situação encontrada na loja da Cesta do Povo das

Sete  Portas  e,  sobretudo,  o  espaço  anexo  destinado  à  venda  de  hortifrutis

denominado  Mercado  da  Ebal.  No  caso  da  loja,  observou-se  que  se  encontra
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totalmente degradada por dentro e “fechada temporariamente” desde 09/07/2009,

tendo sofrido arrombamento e saque de seus equipamentos nesse período, sem

que a Administração da Ebal tenha tomado quaisquer providências em relação a

essas ocorrências.

Quanto ao Mercado, constatou-se que sua maior parte encontra-se completamente

vazia, ficando os feirantes dispostos sob coberturas improvisadas (lonas) na área

externa,  situação que se estende desde o exercício  de 2009,  não obstante  os

quase R$1,1Milhão de reais gastos em reformas. Nesse aspecto, convém salientar

que,  não  obstante  as  obras  realizadas  no  local  tenham  sido  dadas  como

concluídas, e pagas, desde maio de 2010, o estado de conservação da unidade,

como um todo, é precário, apresentando seus quase 3.500m2 de área construída

com  estrutura  quase  totalmente  deteriorada,  infiltrações,  lixo  e  até  mesmo

vegetação em vários  locais,  sem vislumbrar  quaisquer  condições  de entrar  em

operação na sua integralidade. 

Oportuno aqui mencionar o projeto ora em andamento referente ao Mercado do Rio

Vermelho, cuja obra com previsão de início para 2012, envolve recursos da ordem

de 24 milhões de reais, oriundos do Ministério do Turismo e das Cidades, situação

que  requer  acompanhamento  dos  órgãos  fiscalizadores,  especialmente  do

Ministério  Público,  considerando  as  más  condições  em  que  se  encontram  as

demais unidades da Ebal (Lojas e Mercados) e, sobretudo, o dever de observância

aos princípios da razoabilidade, economicidade e do interesse público.

2ª CCE, 16 de novembro de 2011.

Marcelo Loureiro de Souza Rosana Como Alvarez
Gerente de Auditoria Analista de Controle Externo

Líder de Auditoria/Líder do Trabalho
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Antônio Abílio Gama Silva
Analista de Controle Externo

Elisabete R. S. C. de Almeida
Analista de Controle Externo

Líder de Auditoria

Alberto Lima de Castro Conceição
Agente de Controle Externo

Alda Maria dos Santos Seixas
Agente de Controle Externo
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ANEXO I
Ofício Loja Sr. do Bonfim - Gestor Comercial
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ANEXO II
Ofício Diretoria Administrativa - Dirad
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ANEXO III
Ofício Secretaria da Fazenda - Sefaz
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